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São Paulo, 05 de março de 2009. 
OF-CR-093/09 

 
 
 

                 Assunto: Audiência Pública nº 001/2009 
 
 
 
Ref. Contribuições à Audiência Pública nº 001/2009 – 1ª Etapa – Revisão Tarifária dos 
Serviços de Distribuição de Gás Canalizado no Estado de São Paulo  

 
 
 
Senhor Diretor-Presidente 
 
Senhores Membros da Mesa Diretora 
 
 
 
Fazemos referência ao Regulamento (“Regulamento”) da Audiência Pública nº 001/2009 
(“Audiência Pública”), que tem por objetivo obter subsídios e informações adicionais para 
o aprimoramento do ato regulamentar, a ser expedido pela ARSESP, que estabelecerá a 
metodologia a ser utilizada no processo de revisão tarifária das concessionárias de gás 
canalizado do Estado de São Paulo (“Metodologia Proposta”), com base na Deliberação 
ARSESP nº 039/2009, e documentação de suporte, em especial a Nota Técnica nº 
RTM/02/2009 (“Nota Técnica”). 
 
Nos termos previstos no Regulamento, a Companhia de Gás de São Paulo – Comgás, 
concessionária de serviços públicos de distribuição de gás canalizado, nos termos do 
Contrato de Concessão nº 01/99, com sede na Rua das Olimpíadas, nº 205, 10º andar, 
vem, por intermédio do presente, respeitosa e tempestivamente apresentar suas 
contribuições e comentários à Audiência Pública, na forma do quanto segue. 
 
 
 
 
Ilustríssimo Senhor 
Doutor Hugo de Oliveira 
Diretor-Presidente 
AGÊNCIA REGULADORA DE SANEAMENTO E ENERGIA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - ARSESP 
Rua Boa Vista, 170, 3º andar  
01014-000 - São Paulo – SP 



 
 
 
 
 

2 
 

 
 
Buscando uma melhor sistematização das Contribuições ora apresentadas, este 
documento está dividido em 2 (dois) capítulos, a saber: 
 
Capítulo I: Serão comentados, ponto a ponto, cada qual dos itens da proposta de 
Metodologia, ora sob Audiência Pública, tal como detalhados na Nota Técnica, 
utilizando-se, para tanto, da ordem cronológica nela empregada; quando cabível, 
apresentaremos proposta de redação que reflete a contribuição em pauta; 
 
Capítulo II: Serão apresentadas demais contribuições acerca da Metodologia Proposta, 
em especial no que se refere às questões que, em nosso entendimento, não foram 
inicialmente contempladas na Metodologia Proposta, mas que também devem ser 
analisadas e discutidas. 
 
Termos empregados em maiúsculas, quando aqui não definidos, terão o significado que 
lhes é atribuído na Nota Técnica. 
 
 
I- Considerações à Metodologia. 
 
 
1. Agentes Habilitados para o Exercício da Atividade de Comercialização. (Item 
3.1.1.2, subitem “ii” 2; pág. 17) 

 
O Comercializador deve ser pessoa jurídica criada exclusivamente para o 

exercício das atividades de comercialização de gás no Estado de São Paulo (também 
denominada sociedade de propósito específico), distinta do Usuário Livre e também da 
Concessionária. 

 
Nesse sentido, a previsão de “separação legal” prevista nesse item da Nota 

Técnica pode transmitir a idéia de que prevaleceria somente em relação a 
Comercializadores instituídos pela Concessionária, e não a todo e qualquer 
Comercializador que queira atuar no Estado de São Paulo. 

 
Proposta: Na definição dos requisitos necessários ao exercício da atividade de 

comercialização, sugerimos deixar mais clara a obrigação de constituir sociedade de 
propósito específico, conforme segue:  

 
“Art. [__] São requisitos necessários à outorga pela ARSESP de autorização para 
exercício de atividade de prestação de serviços de Comercialização para 
Usuários Livres: I - constituição de sociedade de propósito específico com sede 
no Estado de São Paulo, especialmente constituída para prestar exclusivamente 
serviços de Comercialização para Usuários Livres no Estado de São Paulo;” 
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Justificativa: A constituição de uma sociedade de propósito específico facilita a 
fiscalização das atividades de comercialização por parte da ARSESP e possibilita que o 
agente de comercialização seja uma figura distinta e segregada de eventuais outras 
atividades desenvolvidas, com características e perfil de risco distintos. Trata-se de 
exigência comum em setores regulados, como o setor elétrico, tendo sido 
expressamente estipulada por leis mais recentes, tais como a Lei Federal de PPPs (Lei 
nº 11.079, de 30 de dezembro de 2.004, conforme seu art. 9º). 

 
 
2. Alcance da Atividade de Comercialização. (item 3.1.1.2, subitem “iv”, pág. 17)  

 
O alcance da atividade de Comercialização de gás, em conformidade com o 

disposto no Decreto nº 43.889/99, deve estar restrito às atividades de compra e venda 
de gás canalizado para Usuários Livres, ficando a cargo do Comercializador contratar 
com terceiros a compra de gás e transporte, até o ponto de recepção (city gate), em 
montante correspondente a 100% dos contratos de comercialização para Usuários 
Livres por ele assinados.  

 
Em nenhuma hipótese, poderá o Usuário Livre exercer atividade de 

Comercialização, ainda que para auto-consumo, devendo ele necessariamente adquirir 
gás (i) do Comercializador, no âmbito do Mercado Livre ou (ii) da Concessionária, no 
âmbito do Mercado Regulado (observado que, nessa hipótese, ele não se qualificará 
como livre, mas potencialmente livre).  

 
Proposta: Na definição de “Usuário Livre” ou “Usuário Potencialmente Livre”, 

sugerimos a seguinte redação:  
 

“Usuário Potencialmente Livre: Usuário, pessoa física ou jurídica, excluídos 
consórcios ou reunião de Usuários, com consumo, por Ponto de Entrega, superior 
ao mínimo estabelecido neste Regulamento, que tem a opção de adquirir os 
serviços de Comercialização de gás canalizado de um Agente de 
Comercialização, na forma deste Regulamento;” 
 
Justificativa: O Decreto nº 43889 expressamente prevê, em seu art. 2º, II, a figura 

do Comercializador como distinta da figura do Usuário Livre, para quem o 
Comercializador revende o gás por ele adquirido de terceiros, não prevendo a figura da 
comercialização de gás para consumo próprio. Tal comercialização para consumo 
próprio, além de ferir o Decreto nº 43.889, acabaria por subtrair da ARSESP 
instrumentos adequados para exercer sua fiscalização sobre a atividade, haja vista que 
o “autocomercializador” poderia comprar gás e transporte em etapas anteriores da 
cadeia e, na prática, em condições não transparentes para a ARSESP, e com risco para 
a livre e justa competição. 
 
 
3. Sub-atividades de Medição e Faturamento. (item 3.1.1.2, subitem “vi”, nota de 
rodapé nº 6, pág. 19) 
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Entendemos que é indispensável à adequada prestação dos serviços públicos de 

distribuição de gás canalizado e elemento indissociável de tais atividades que a 
Concessionária tenha a exclusividade na operação do sistema de distribuição, incluindo 
o sistema de medição associado.  

 
Nesse sentido, não há que se falar que, “à medida que se consolide o Processo 

de Abertura, se poderá avaliar a viabilidade de que o Comercializador possa encarar 
esta tarefa, como serviço regulado ou desregulado, ou mais ainda, abrir esta atividade a 
concorrência, possibilitando a entrada de novos participantes.” 

 
Proposta: Sugerimos a clara delimitação das atividades de operação e 

manutenção do sistema de medição como de exclusiva responsabilidade da 
Concessionária, conforme segue: 

 

“Art. [__] – É de exclusiva responsabilidade da Concessionária a operação e 
manutenção do Sistema de Distribuição, inclusive toda movimentação de Gás por 
meio do referido Sistema, assim como do respectivo Sistema de Medição da 
Concessionária.” 
 

“Sistema de Medição: elementos primários e secundários de medição de vazão, 
temperatura e pressão e, caso existam, conversores, transmissores, 
computadores de vazão, integradores e registradores, situados na EMRP;” 
 
Justificativa: A regulamentação aplicável e o Contrato de Concessão não prevêem 

a abertura dos serviços de medição associados à operação do sistema de distribuição. 
As atividades de medição e operação do Sistema de Distribuição são atividades 
indissociáveis à adequada e segura prestação dos serviços de Distribuição. Da mesma 
forma, sob a perspectiva da segurança operacional, é de extrema relevância que a 
Concessionária tenha controle e exerça tais atividades. Por fim, a flexibilização da 
exclusividade relativa à atividade de medição ensejaria a necessidade de reequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato de Concessão.  

 
À medida que aumenta o volume de gás que circula pelo Sistema de Distribuição, 

a complexidade operacional das redes aumenta na mesma proporção. Para gerir essa 
maior complexidade, a operação da rede requer investimentos em tecnologia com 
sistema de aquisição de dados do tipo SCADA que incluem os sistemas de medições 
dos grandes consumidores. Os dados obtidos através do Sistema SCADA são de 
extrema importância tanto na gestão em situações normais como nas de emergência – 
em situações normais são importantes para execução adequada dos balanços de gás, 
da gestão da nominação e da alocação de volumes – em situações de emergência são 
fundamentais na gestão de volume e manutenção da integridade operacional das redes. 
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Por outro lado, os medidores são instalados em estações de controle de pressão 
conhecidas como CRM – Conjunto de Regulagem e medição e separar estes ativos dos 
ativos da concessionária exigirá grandes modificações nestas estações. 

 
Como ainda as perdas técnicas e comerciais de gás são mantidas sob 

responsabilidade das Concessionária e fazem parte do risco de negócio é fundamental 
que a gestão da medição também seja mantida com a Concessionária. 

 
4. Cronograma de Entrada ao Mercado Livre. (item 3.1.1.2, subitem “vii”, pág. 20) 
 

(a) Volume Mínimo de Consumo por Ponto de Entrega 
 

Como bem apontado pela ARSESP, a abertura da comercialização de gás no 
Estado de São Paulo é um processo lento e gradual, que deve se consolidar ao longo do 
tempo à medida em que se verifiquem condições sustentáveis e competitivas para o 
exercício dos serviços de comercialização a Usuários Livres.  

 
Nesse sentido, é importante que se estabeleçam regras graduais para a referida 

abertura, que levem em consideração, inclusive, o portfólio e perfil de usuários da 
Concessionária, a atual concentração econômica no mercado brasileiro de upstream e 
transporte, e outros precedentes existentes no País, como é o caso do Estado do Rio de 
Janeiro, que recentemente regulamentou a abertura do mercado de comercialização de 
gás para Usuários Livres por meio da Deliberação AGENERSA nº 258/08. 

 
Proposta: Sugerimos que seja estipulado um consumo habitual, nos últimos 2 

(dois) anos, correspondente ao volume mínimo de 3.000.000 m³/mês, por ponto de 
entrega para cada usuário, como condição para o exercício da opção de tornar-se livre.  

 
Entendemos que os atuais 300.000 m³/mês não estão adequados à atual situação 

do mercado de comercialização de gás, tanto no âmbito do Estado de São Paulo como 
em âmbito nacional, e em especial ao mercado de usuários da Comgás. Ainda, no que 
se refere a novos usuários que ainda não são usuários da Concessionária e, nesse 
sentido, não tenham histórico de consumo, sugerimos que seja previsto volume de 
consumo mínimo de 100.000 m3/dia (cem mil metros cúbicos por dia) por prazo mínimo 
de 5 anos de vigência, conforme segue: 

 
“Art. [__]. São requisitos necessários à qualificação como Usuário Potencialmente 
Livre, em determinada Área de Concessão: 
 
I- consumo de Gás junto à Concessionária superior a 3.000.000 m3/Mês (três 
milhões de metros cúbicos por Mês), de forma habitual, nos últimos 2 (dois) anos, 
em um único Ponto de Entrega, podendo alternativamente, para se tornar Usuário 
Livre, independentemente do histórico de consumo, o Usuário (inclusive Novo 
Usuário) celebrar Contrato de Distribuição com Capacidade Diária Contratada de 
100.000 m3/dia (cem mil metros cúbicos por dia) por prazo mínimo de 5 anos de 
vigência;” 



 
 
 
 
 

6 
 

 
À medida que se desenvolva o mercado de comercialização de gás, pode-se 

avaliar a possibilidade de diminuição desse valor para mínimo de 500.000 m³/mês, perfil 
de consumo consistente com outros parâmetros regulatórios aplicáveis a grandes 
usuários da Concessionária.  

 
“Art. [__] – A ARSESP poderá determinar a redução gradual do montante previsto 
no acima, até o limite de consumo mínimo de 500.000 m3/Mês, ou o equivalente 
em termos de Capacidade Diária Contratada, devendo observar, para tanto, as 
condições do mercado de Gás Natural no Estado de São Paulo e no território 
nacional, inclusive produção e transporte.”  

 
 Justificativa: Tal limite melhor reflete a atual situação de mercado da Comgás e o 
perfil de seus usuários, bem como leva em conta o precedente do Estado do Rio de 
Janeiro, que consistiu em um primeiro indicador do grau de maturidade do mercado para 
referida abertura. Com efeito, a fixação pelo Estado de São Paulo de limite bastante 
inferior àquele previamente estabelecido para o Estado do Rio de Janeiro poderia gerar 
incentivos ou desincentivos regulatórios, com distorções competitivas e prejuízo à 
melhor eficiência alocativa dos fatores econômicos. 
 

Além disso, entendemos que não seria sustentável o raciocínio exposto na Nota 
Técnica de que o volume de vendas de gás perdido pela Concessionária poderia ser 
compensado pelo crescimento do Mercado Regulado, uma vez que os Usuários Livres 
tendem a deslocar grandes volumes (pois devem ser os grandes usuários) enquanto que 
o potencial de crescimento do Mercado Regulado é limitado, pois neste mercado estão 
concentrados usuários de menor volume de consumo de gás. 
 

 
(b) Percentagem do volume total vendido a usuários não-residenciais e não-

comerciais 
 

Entendemos que a estipulação de percentagem anual máxima para migração do 
Mercado Regulado para o Mercado Livre, em relação ao volume total vendido a usuários 
não-residenciais e não-comerciais no ciclo anual 2010/2011, é um importante indicador 
para a abertura gradual e ordenada do mercado. Todavia, as regras para alocação de 
capacidade disponível para consumo livre entre o conjunto de usuários interessados em 
exercer tal opção, a cada ano, precisam ser detalhadas.  

 
 Proposta: Sugerimos que, a cada ano, a capacidade máxima de distribuição 

disponível para que consumidores cativos migrem para o Mercado Livre seja alocada 
entre os usuários “potencialmente” livres por ordem de prioridade do recebimento, pela 
Concessionária, da notificação de exercício da opção de Usuário Livre. 

 
Ainda, é importante excluir de tal limitação anual o segmento termelétrico, em 

função de seu perfil de consumo característico, que não se enquadra na regra prevista 
acima. Com efeito, os consumidores termelétricos poderiam migrar para o Mercado livre 
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a qualquer momento, independentemente da observância de quaisquer limites, 
respeitadas apenas suas obrigações assumidas nos contratos em curso com a 
Concessionária, pelo respectivo termo de vigência. 
 
 Justificativa. Entendemos que é importante que a abertura do mercado seja 
gradual e ordenada, sem prejuízo à continuidade e adequação dos serviços e da 
concessão, observadas as condições de mercado e demais princípios, tais como: (i) 
defesa da concorrência e da livre competição; (ii) proibição a condutas anti-competitivas 
ou desleais; (iii)  manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de 
Concessão de cada Concessionária; (iv) tratamento não discriminatório entre Usuários; 
(v)  transparência nos contratos de Comercialização celebrados com Usuários Livres, 
inclusive no que se refere a preço e condições praticadas e (vi) cumprimento de metas e 
padrões mínimos de qualidade. 
 
 Sugerimos também que, para um melhor entendimento da proposta, a Arsesp 
altere a redação do item ii), conforme segue: 
 

ii) Que os volumes totais vendidos no Mercado Livre, não deverão exceder a: 
 
• 10% do volume total vendido a usuários Não R e Não C no ano calendário 

anterior (2010) entre 31 de maio de 2011 a 30 de maio de 2012; 
• 20% do volume total vendido a usuários Não R e Não C no ano calendário 

anterior (2011), entre 31 de maio de 2012 a 30 de maio de 2013; 
• 20% do volume total vendido a usuários Não R e Não C no ano calendário 

anterior (2012), entre 31 de maio de 2013 a 30 de maio de 2014. 
 
5. Manifestação do Usuário para tornar-se livre – Respeito aos Contratos em Curso. 
(item 3.1.1.2, subitem “vii. págs. 20-22) 
 

O Usuário que desejar exercer a opção de tornar-se livre, nos termos da 
regulamentação a ser editada pela ARSESP, deve, a par da notificação com 
antecedência mínima de 2 (dois) anos, observar o prazo de vigência previsto no contrato 
de serviços de distribuição de gás canalizado do qual é parte com a Concessionária ou, 
alternativamente, as penalidades ou compensações pelo término antecipado do 
contrato. 

 
O fato de a Sub-cláusula Oitava da Cláusula Quinta do Contrato de Concessão da 

Comgás estabelecer prazo mínimo de dois anos de antecedência para envio à 
Concessionária de notificação de exercício da opção de Usuário livre não significa que 
tal Usuário não deve observar demais prazos e condições pactuados no contrato com a 
Comgás.  

 
Pelo contrário, o Contrato de Concessão apenas prevê antecedência mínima de 

dois anos, e não máxima, possibilitando, dessa forma, que antecedência superior a esse 
período seja estabelecida, quando necessário para dar cumprimento aos contratos já 
vigentes com a Concessionária, ressalvado o direito de o usuário encerrar 
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antecipadamente o contrato, mediante pagamento das verbas rescisórias aplicáveis, 
necessários à recuperação dos investimentos da Concessionária.  

 
Adicionalmente, a observância do prazo previsto nos contratos já celebrados com 

a Concessionária e ainda vigentes decorre de princípios basilares do ordenamento 
jurídico brasileiro, constitucionalmente garantidos, quais sejam, o respeito ao ato jurídico 
perfeito e o princípio da segurança jurídica, os quais devem ser observados no caso em 
pauta. 

 
Caso determinado Usuário queira, sem prejuízo do acima exposto, rescindir o 

contrato com a Concessionária, então nessa hipótese ele deverá arcar com as 
penalidades por rescisão e demais encargos contratuais previstos no próprio contrato 
para a hipótese de término antecipado. 

 
Excepcionalmente, caso o prazo do contrato seja indeterminado, então aplica-se 

a antecedência mínima de 24 meses. 
 
Proposta: Sugerimos que seja respeitado o princípio de vinculação aos contratos 

já celebrados com a Concessionária, devendo-se cumprir os prazos nele previstos, 
observada a antecedência mínima de 2 (dois) anos prevista no Contrato de Concessão, 
independentemente se o contrato de fornecimento no Mercado Regulado tenha sido 
assinado antes ou depois da data de encerramento do período de exclusividade (DEE):  

 
“Art. [__]. São requisitos necessários à qualificação como Usuário Potencialmente 

Livre, em determinada Área de Concessão (...) 
 

II- observância das atuais condições dos Contratos de Fornecimento vigentes 
com a Concessionária, inclusive cumprimento de seu prazo de vigência, 
observado que, na hipótese em que determinado Contrato de Fornecimento tenha 
prazo indeterminado, dever-se-á observar a antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) meses de antecedência da data prevista para o Início do Serviço de 
Distribuição;” 

 
Justificativa: Observância ao princípio da segurança jurídica e do ato jurídico 

perfeito, constitucionalmente previstos. Ainda, a Sub-cláusula Oitava da Cláusula Quinta 
do Contrato de Concessão da Comgás apenas prevê antecedência mínima de dois 
anos, e não máxima, possibilitando, dessa forma, que antecedência superior a esse 
período seja estabelecida, quando necessário para dar cumprimento aos contratos já 
vigentes com a Concessionária. Deve-se ressaltar, ainda, precedente existente na 
regulamentação do setor elétrico, que também garante a observância pelos usuários 
potencialmente livre do prazo previsto nos respectivos contratos de fornecimento de 
energia elétrica com a Concessionária.  
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6. Observância da Antecedência Mínima de 2 (dois) Anos em qualquer Hipótese. 
 
A teor do Contrato de Concessão e sob o risco de gerar um desequilíbrio 

econômico da concessão, a notificação exigida para conversão ao Mercado Livre deve 
observar, invariavelmente, a antecedência mínima de 2 (dois) anos, independentemente 
de quaisquer outros fatores, salvo renúncia expressa da Concessionária, a ser 
considerada caso a caso. 

 
Assim, se o contrato de fornecimento no âmbito do Mercado Regulado em curso 

entre o Usuário e a Concessionária tiver previsão de encerramento antes do decurso de 
2 (dois) anos, ainda nessa hipótese o usuário não terá direito de reduzir a antecedência 
requerida ou dela eximir-se. Naturalmente, poderá prorrogar o seu fornecimento oriundo 
da Concessionária até a data em que, cumprida a antecedência mínima de 2 (dois) 
anos, esteja apto a converter-se ao Mercado Livre. 

 
Só não estará sujeito à referida antecedência o novo usuário, assim entendido 

aquele até então não atendido pela Concessionária e sem qualquer contrato de 
fornecimento de gás vigente, haja vista que, nessa hipótese, pretendendo o novo 
usuário ingressar desde o princípio no mercado livre, não há que se falar em conversão 
ou migração do usuário de um regime a outro, mas em admissão de novo usuário já sob 
o novo regime. De qualquer forma, aplicar-se-lhe-ão as demais regras referentes à sua 
ligação ao Sistema de Distribuição e capacidade disponível, inclusive no que diz respeito 
aos investimentos porventura necessários e demais prazos e condições previstos na 
regulamentação vigente (ex., Contrato de Concessão e Portaria CSPE 160). 

 
Adicionalmente, sugerimos que, dentro de 6 (seis) meses a contar do envio, pelo 

usuário, da notificação exigida para conversão ao Mercado Livre, que tal usuário tenha a 
obrigação de (i) obter a aprovação prévia e homologação do Contrato de 
Comercialização junto à ARSESP, nos termos a serem previstos na regulamentação e 
(ii) celebrar junto com a concessionária o contrato de uso do Sistema de Distribuição. 

 
O não cumprimento dos itens (i) e (ii) acima dentro do prazo de 6 (seis) meses a 

contar da notificação para conversão ao Mercado Livre importaria na necessidade de o 
usuário enviar nova notificação à Concessionária, com antecedência de 24 (vinte e 
quatro) meses de antecedência da data prevista para o início do serviço de distribuição, 
tornando-se automaticamente ineficaz a notificação anteriormente enviada. Tal 
conseqüência justifica-se por razões de segurança e planejamento dos serviços de 
distribuição, uma vez que contém regras claras acerca dos passos necessários para 
migração ao Mercado Livre e ressalta a obrigatoriedade de aprovação, pela ARSESP, 
do Contrato de Comercialização, que deverá refletir as cláusulas essenciais previstas na 
regulamentação. 

 
Proposta. Com base no todo acima exposto, recomenda-se, adicionalmente à 

necessidade de observância da antecedência mínima de 2 (dois) anos ou 24 (vinte e 
quatro) meses, o quanto segue: 
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“Art. [__] – Qualquer Usuário que desejar tornar-se livre deverá notificar a 
Concessionária, por escrito, com 24 (vinte e quatro) meses de antecedência da 
data prevista para o início do serviço de distribuição.  
 
Parágrafo Primeiro. A notificação para exercício da opção de Usuário Livre é 
irretratável.  O Usuário Livre somente poderá reconverter-se para a condição 
Usuário Cativo mediante cumprimento do disposto na regulamentação, salvo se 
aceito antecipadamente pela Concessionária, a seu exclusivo critério. 
 
Parágrafo Segundo. Em até 6 (seis) meses após o envio da notificação para 
exercício da opção de Usuário Livre à Concessionária, o Usuário Livre deverá: 
 
I- apresentar cópia do Contrato de Comercialização junto à ARSESP e obter sua 
homologação, nos termos previstos neste Regulamento; e 
 
II- celebrar Contrato de Distribuição junto à Concessionária, nos termos previstos 
neste Regulamento. 
 
Parágrafo Terceiro. O não cumprimento do disposto no Parágrafo Segundo acima 
importará na necessidade de o Usuário enviar nova notificação à Concessionária, 
nos termos previstos no caput, com 24 (vinte e quatro) meses de antecedência da 
data prevista para o início do serviço de distribuição.” 
 
 
 

7. Direito do Usuário Retornar ao Mercado Regulado. (item 3.1.1.2, subitem “vii”, 
pág. 22) 
 

A notificação para exercício da opção de Usuário Livre deve ser irretratável, ou 
seja, uma vez enviada à Concessionária, o Usuário Livre terá exercido sua opção de 
Usuário Livre, somente podendo retornar ao Mercado Regulado mediante o 
cumprimento de algumas condições pré-estabelecidas, como previstas abaixo, o que 
inclui: (i) notificação com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) meses da data 
solicitada para retorno à Comercialização de gás no Mercado Regulado (salvo se total 
ou parcialmente renunciada pela Concessionária); (ii) disponibilidade de gás e (iii) 
possibilidade econômica e técnica da prestação (neste último caso tal como mencionado 
na Nota Técnica). 

 
Não havendo disponibilidade de gás, ou não estando satisfeitas as demais 

condições para retorno à condição de Usuário Cativo, a Concessionária fica desobrigada 
de atender a tal usuário, não se responsabilizando por tal fato.  

 
Proposta. Conforme exposto acima, sugerimos o quanto segue: 

 
“Art. [__]. A notificação para exercício da opção de Usuário Livre é irretratável. O 
Usuário Livre somente poderá reconverter-se para a condição Usuário Cativo 
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mediante cumprimento do disposto abaixo, salvo se aceito antecipadamente pela 
Concessionária, a seu exclusivo critério. 
 
Art. [__] - A Concessionária deve restabelecer a Comercialização de Gás ao 
Usuário Livre que desejar retornar à condição de Usuário Cativo, devendo ser 
observadas as seguintes condições:  

 
I- o Usuário Livre deverá notificar a Concessionária com 24 (vinte e quatro) 
meses de antecedência da data solicitada para retorno à Comercialização de Gás 
em regime de serviço público, salvo aceitação de prazo inferior, a critério da 
Concessionária; 
 
II- deve haver disponibilidade de Gás para entrega ao Usuário, assegurada a 
prioridade de atendimento aos Usuários Cativos sobre Usuários Livres que 
desejem retornar à condição de Usuários Cativos; 
 
III- o Usuário Livre deverá cumprir integralmente com o Contrato de 
Distribuição; 
 
IV- observância ao princípio da preservação do equilíbrio econômico-financeiro 
da Concessão e 
 
V- o retorno do Usuário Livre à condição de Usuário Cativo não deverá 
acarretar onerosidade aos demais Usuários Cativos.” 
 
Ainda, para melhor precisão terminológica, rogamos cuidado para a utilização do 

termo “fornecedor” indistintamente dos termos “Concessionária” e  “Comercializador”. Ao 
invés do termo “fornecedor”, sugerimos utilizar, caso a caso, Concessionária ou 
Comercializador. 

 
Justificativa. É importante garantir um mínimo de previsibilidade e planejamento 

ao Mercado Regulado da Concessionária. Vide precedentes do setor elétrico a respeito, 
que prevêem prazo de antecedência mínima de 5 (cinco) anos.  

 
 

8. Concessionária como Fornecedor de Última Instância (item 3.1.1.2, subitem “vii”, 
pág. 23) 

 
O emprego da expressão “Fornecedor de Última Instância” pode causar confusão 

e desentendimento em relação ao escopo da atuação da Concessionária no âmbito da 
abertura do mercado de comercialização de gás para Usuários Livres, razão pela qual 
sugerimos que referida expressão não seja empregada na proposta de regulamentação 
do livre acesso. 

 
De fato, a expressão pode sugerir a idéia de que a Concessionária estará sempre 

apta e obrigada a fornecer gás ao Usuário Livre, quando, via de regra, esse não será o 
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caso, pois a Concessionária deve planejar e desenvolver suas atividades de aquisição 
de gás com foco no atendimento dos usuários cativos, que, dentro do regime de serviço 
público, gozam das prerrogativas de continuidade e adequação do serviço, além da 
modicidade de tarifas. 

 
Impor à Concessionária a obrigação de atender emergencialmente qualquer 

Usuário Livre que tenha frustrada a sua comercialização de gás significaria impor 
elevado risco à concessão e ao Mercado Regulado, salvo se a Concessionária tivesse o 
direito de manter reserva contratual adicional de gás, sendo remunerada para tanto, 
hipótese em que tal condição, embora reduzindo o risco ao sistema, representaria 
custos e ônus adicionais a serem repassados aos usuários livres. 

 
Nos termos do contrato de uso do sistema de distribuição a ser celebrado com a 

Concessionária, o Usuário Livre somente deve retirar as quantidades previamente 
programadas junto à Concessionária, garantindo, adicionalmente, que as quantidades 
por ele solicitadas junto à Concessionária, no Ponto de Entrega, correspondem às 
mesmas quantidades por ele programadas junto ao Comercializador, no Ponto de 
Recepção. 

 
Caso haja algum desbalanço entre referidas quantidades, o Usuário livre deve 

arcar com todas as penalidades pela retirada a maior (ou a menor), sem prejuízo do 
direito da Concessionária de interromper a entrega de gás para referido usuário.  

 
Excepcionalmente, o Usuário Livre poderá solicitar da Concessionária o 

fornecimento de gás, em bases interruptíveis, ficando, todavia, a livre critério da 
Concessionária, havendo disponibilidade técnica e econômica, atender a referido 
pedido. 

 
Proposta. Com base no acima exposto, propomos o quanto segue: 

“Art. [__]. O Usuário Livre, solidariamente com seu Agente de Comercialização, 
deverão garantir que o Usuário Livre possuirá, na ocasião da disponibilização do 
Gás, no Ponto de Recepção, nos termos do Contrato de Distribuição, título 
legítimo e direito em relação ao Gás entregue. O Usuário Livre deverá, ainda, 
indenizar a Concessionária por eventuais danos sofridos em decorrência de 
litígios em relação à titularidade desse Gás. 

Parágrafo Primeiro. Se a titularidade ou o direito do Usuário Livre de entregar 
Gás, nos termos deste Regulamento, for objeto de questionamento, mediante 
reivindicação formal ou qualquer disputa, a Concessionária poderá suspender o 
Serviço de Distribuição prestado ao Usuário Livre até a ocasião em que a 
reivindicação ou ação formal seja solucionada. Nessa hipótese, a Concessionária 
poderá, a seu exclusivo critério, e mediante solicitação por escrito do Usuário 
Livre, distribuir ou fornecer Gás, em bases interruptíveis, ao Usuário Livre, até que 
seja solucionada a disputa acima referida, desde que o Usuário Livre se 
comprometa a isentar ou manter a Concessionária indene de quaisquer 
reivindicações, ações formais ou quaisquer perdas ou prejuízos decorrentes 
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dessa distribuição ou fornecimento, aplicando-se, com relação ao Gás de 
titularidade da própria Concessionária, a tarifa de serviço público aprovada pela 
ARSESP.  

Parágrafo Segundo. Sem prejuízo do disposto acima, o Usuário Livre e o Agente 
de Comercialização manterão a Concessionária indene de quaisquer 
reivindicações, ações formais ou quaisquer perdas ou prejuízos decorrentes de 
qualquer questionamento, reivindicação formal ou disputa quanto à titularidade ou 
direito do Usuário Livre de entregar e receber Gás. 

Parágrafo Terceiro. A titularidade do Gás recebido pela Concessionária do 
Usuário Livre, no Ponto de Recepção, não será transferida à Concessionária, 
permanecendo sob a titularidade do Usuário Livre, observado o disposto neste 
Regulamento e as Regras de Alocação.”  
 
Justificativa. Uma vez que determinado usuário tenha optado por aderir ao 

Mercado Livre, o mesmo não pode fazer jus aos mesmos benefícios do Mercado 
Regulado, o que inclui o direito de fornecimento direto por parte da Concessionária em 
condições reguladas. Excepcionalmente, a Concessionária poderá, desde que haja 
disponibilidade, e a Concessionária seja adequadamente remunerada, atender a 
determinado pedido do Usuário Livre de fornecimento excepcional, nos termos da 
proposta acima exposta. 

 
 

9. Pautas Padrões para a Contratação do Acesso à Rede de Distribuição (item 
3.1.1.2, subitem “viii”, págs. 23-24) 

 
Concordamos sobre a relevância de se fixar pautas padrões (modelos de contrato 

padrão) para a contratação dos serviços de uso do Sistema de Distribuição pelo Usuário 
Livre, as quais deverão ser aprovadas pela ARSESP.  

 
Proposta: Sugerimos que seja previsto prazo específico para que cada uma das 

Concessionárias atuantes no Estado de São Paulo apresente à ARSESP minuta do 
contrato padrão de uso do Sistema de Distribuição pelo Usuário Livre, a vigorar na 
respectiva área de concessão. 

 
No que se refere à Tabela 2 – Modelos de Contratos – Uso do Sistema de  

Distribuição, sugerimos a inclusão de item obrigatório acerca da submissão às 
condições gerais e demais regulamentação vigente para os serviços de distribuição e 
comercialização de gás, inclusive no que se refere a regras de programação e alocação 
do gás. 

 
 
Justificativa: A aprovação de minutas-padrões pela ARSESP garantirá 

uniformidade e isonomia de tratamento a todos os Usuários Livres presentes em 
determinada área de concessão. 
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10. Flexibilidade contratual nas relações entre Comercializadores e Usuários (item 
3.1.1.2, subitem “viii”, pág. 24; item 3.1.1.3, pág. 28) 

 
(a) Cláusulas essenciais que devem estar previstas nos Contratos de 

Comercialização 
 
Concordamos com a Metodologia proposta na Nota Técnica acerca da 

flexibilidade contratual nas relações entre Comercializadores e Usuários, resultando na 
desnecessidade de prever modelos contratuais padronizados. Todavia, recomendamos 
que sejam previstas, em benefício da segurança e regularidade da atividade de 
comercialização a Usuários Livres, cláusulas essenciais a referidos contratos, tal como 
segue, e conforme genericamente referido na página 28 – Conteúdos principais do 
Contrato de Venda de Gás com um Comercializador. 

 
Proposta. Elencamos abaixo, a título de contribuição, listagem daquelas cláusulas 

e condições que, em nossa opinião, devem estar contemplados em cada qual dos 
Contratos de Comercialização celebrados a Usuários Livres no âmbito do Estado de São 
Paulo: 

 
Art. [__].  O Contrato de Comercialização, celebrado entre o Usuário Livre e o 
Agente de Comercialização, deve ser datado, assinado e conter, além das 
cláusulas essenciais aos contratos, outras que abordem as condições gerais da 
Comercialização do Gás, devendo necessariamente indicar:1

 
I - a identificação do Usuário Livre; 
 
II - a localização da Unidade Usuária; 
 
III – identificação do Ponto de Recepção, onde o Gás será entregue pelo Agente 
de Comercialização, ou em nome deste por seu Transportador, ao Usuário Livre e 
deste à Concessionária; 
 
IV - a obrigação de manter a qualidade, a pressão de entrega no Ponto de 
Recepção e as demais características técnicas da Comercialização de Gás 
consistentes com as condições técnicas do Sistema de Distribuição, conforme 
informadas periodicamente, se necessário, pela Concessionária ao Usuário Livre; 
 
V - o volume diário contratado, que deverá ser consistente com a Capacidade 
Diária Contratada, expresso em m3/dia, nas Condições de Referência, no âmbito 
do Contrato de Distribuição; 
 
VI- as condições de revisão dos volumes contratados;  

                                                           
1 Estas condições refletem algumas daquelas já previstas na Portaria CSPE n. 160 para Contratos de Fornecimento com 
a Concessionária. 
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VII - a indicação do preço e, se for o caso, o respectivo desconto, condições de 
reajuste e revisão, bem como indicação dos encargos fiscais incidentes e critérios 
de faturamento; 
 
VIII – a indicação das regras de programação, que deverão ser compatíveis com 
as regras adotadas pela Concessionária, conforme previstas no Contrato de 
Distribuição; 
 
IX - cláusula específica que indique a obrigação de sujeição à superveniência das 
normas regulatórias da ARSESP; 
 
X - as penalidades aplicáveis às partes, conforme a legislação em vigor; 
 
XI – a previsão de que a medição do Gás comercializado deverá ser compatível 
com as regras de medição e alocação vigentes para a Concessionária; 
 
XII - cláusula condicionando a eficácia jurídica do contrato à homologação pela 
ARSESP; 
 
XIII - a data de início da Comercialização e o prazo de vigência contratual, que 
não poderá ser inferior a 2 (dois) anos; e 
 
XIV - obrigação de o Agente de Comercialização e Usuário Livre submeterem 
eventual divergência decorrente do Contrato de Comercialização à resolução, em 
âmbito administrativo, à ARSESP.” 

 
No que se refere, em especial, à programação de gás comercializado junto ao 

Usuário Livre, devem ser observadas as regras de programação a serem estipuladas no 
contrato de distribuição, obrigando-se o Usuário Livre, para o fim de assegurar o 
equilíbrio e segurança do Sistema de Distribuição, a programar junto ao Comercializador 
as mesmas quantidades de gás solicitadas ao Distribuidor, no âmbito do Contrato de 
Distribuição: 

  
“Art. [__]. O Usuário Livre deve garantir que as Quantidades Diárias Programadas 
informadas pelo respectivo Agente de Comercialização serão iguais às 
Quantidades Diárias Programadas no Ponto de Recepção informadas pela 
Concessionária. Por sua vez, o Agente de Comercialização deve garantir que a 
Quantidade Diária Programada para o Usuário Livre no Ponto de Recepção está 
efetivamente programada em igual volume pelo Transportador no respectivo 
Ponto de Recepção.” 
 
Justificativa. A previsão de cláusulas e condições essenciais permitirá maior 

segurança às relações contratuais entre Comercializadores e Usuários Livres, além de 
propiciar segurança e confiabilidade mínima para o mercado local de gás, o qual poderia 
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ruir caso comercializadores e usuários livres pudessem pactuar entre si à revelia de 
qualquer regulação, e alheios ao interesse público associado à oferta de gás natural.  

 
(b) Necessidade de aprovação dos Contratos de Comercialização 
 
Entendemos que é de grande importância para o adequado funcionamento do 

modelo de abertura para comercialização de gás aos Usuários Livres que os Contratos 
de Comercialização sejam sujeitos a prévia autorização da ARSESP, com vistas a 
garantir, dentre outros fatores, que as condições e cláusulas essenciais, conforme 
sugeridos acima, assim como práticas concorrenciais justas e lícitas, sejam mantidos e 
observados. 

 
Proposta.  Com base no acima exposto, sugerimos a seguinte redação: 
 
“Art. [__]. Os Contratos de Comercialização estão sujeitos à prévia aprovação 
pela ARSESP e devem ser enviados pelo Agente de Comercialização e/ou 
Usuário Livre à ARSESP em até 30 (trinta) dias contados da data de sua 
celebração.  

Parágrafo Primeiro. A Comercialização de Gás pelo Agente de Comercialização 
ao Usuário Livre somente poderá ter início após a aprovação e homologação do 
Contrato de Comercialização junto à ARSESP, tal como previsto no caput acima. 

Parágrafo Segundo.  A ARSESP tomará todas as medidas necessárias, nos 
termos do art. 7º, X da Lei Complementar nº 1.025/07 e legislação aplicável, com 
vistas a coibir a prática de condutas abusivas, anti-competitivas ou 
discriminatórias no âmbito dos serviços de Comercialização aos Usuários Livres. 
 
Parágrafo Terceiro. A celebração de termos aditivos ou alterações ao Contrato de 
Comercialização também estará sujeita à homologação da ARSESP, na forma do 
previsto no Parágrafo Segundo acima. 
 
Parágrafo Quarto. Para cada Contrato de Comercialização, o Agente de 
Comercialização deverá comprovar lastro para Comercialização do Gás no Ponto 
de Recepção.” 
 
Justificativa. A prévia aprovação dos Contratos de Comercialização pela ARSESP 

garantirá o adequado funcionamento da proposta de abertura e a adequação dos 
serviços de comercialização para Usuários Livres. 

 
 

11. Irregularidades e Sanções. (item 3.1.1.3, pág. 27) 
 

É importante esclarecer que, sob nenhuma hipótese, a Concessionária será 
responsável pela comercialização de gás realizada para Usuários Livres pelo 
Comercializador.  
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Por exemplo, eventual suspensão temporária da autorização outorgada pela 
ARSESP para comercialização, tal como referida no item 3.1.1.3 da Nota Técnica, não 
poderá, em nenhuma hipótese, implicar na responsabilidade da Concessionária em 
realizar tal comercialização.  

 
Da mesma forma, a Concessionária não pode ser responsabilizada por quaisquer 

problemas ou inadimplemento do Comercializador no âmbito do respectivo contrato de 
comercialização. Vide, nesse sentido, item 8 acima - “Comercialização de Última 
Instância. 

 
Proposta. Com base no acima exposto, sugerimos o quanto segue: 

“Art. [__]. O Agente de Comercialização será responsável por todos os danos e 
prejuízos causados ao Usuário Livre, nos termos do Contrato de Comercialização, 
ou ainda à Concessionária ou a outros Usuários, em decorrência do 
descumprimento de suas obrigações contratuais, regulamentares ou legais. 

Parágrafo Único. A Concessionária não será responsável pelas perdas e danos 
sofridos pelo Usuário Livre como conseqüência da Comercialização de Gás pelo 
Agente de Comercialização.” 
 
Justificativa. Sob o ponto de vista legal e regulatório, recomenda-se que sejam 

bem delimitadas as obrigações de Comercializador face ao Usuário Livre, em especial 
no que se refere a delimitação das distintas esferas de responsabilidade.   

 
 

12. Obrigações do Comercializador. (item 3.1.1.3, pág. 28)  
 

(a) Obrigações específicas do Comercializador 
 
Sem prejuízo das demais obrigações previstas na Nota Técnica, e 

especificamente do arquivo e manutenção de todos os contratos celebrados, é 
importante que seja expressamente prevista a obrigação do Comercializador fazer prova 
de lastro contratual para todo o gás por ele comercializado com Usuários Livres, 
apresentando à ARSESP, para tanto, sempre que solicitado, cópia dos contratos de 
compra e venda de gás natural e de transporte que servem de lastro para referida 
comercialização para Usuários Livres. 

 
Ainda, é importante esclarecer que as atividades de comercialização para 

Usuários Livres são realizadas por conta e risco do Comercializador, não havendo 
nenhum tipo de responsabilidade por parte da Concessionária em relação a tais 
atividades.  

 
Nesse sentido, e considerando a alta relevância do papel do Comercializador para 

a segurança e confiabilidade do Mercado Livre, entendemos que é recomendável 
destacar as obrigações, por parte do Comercializador, de (i) apresentar garantia 
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contratual, em montante proporcional às vendas de gás por ele realizadas e (ii) contratar 
pacote de seguros adequado às atividades por ele desenvolvidas. 

 
 Proposta. Com base no acima exposto, sugerimos o quanto segue: 
  

“Art. [__]- Os Agentes de Comercialização, nos termos deste Regulamento, estão 
obrigados a: 

 
I – para cada Contrato de Comercialização, comprovar perante a ARSESP lastro 
contratual com o Produtor ou titular do Gás, bem como, na medida necessária, 
com o respectivo Transportador, em montante correspondente ao volume 
comercializado, por período compatível com o prazo de vigência do Contrato de 
Comercialização; 

 
II – para fins do inciso I acima, encaminhar à ARSESP, nos prazos e condições 
que forem estabelecidos, as informações referentes aos seguintes contratos, e 
disponibilizar cópia dos mesmos: 

 
(a) compra e venda de Gás Natural realizadas, individualmente, pelo Agente 
de Comercialização, com Carregadores, Produtores ou importadores de Gás 
Natural no território nacional; 
 
(b) contratos de Transporte de gás celebrados pelo Agente de 
Comercialização com os respectivos Transportadores; e 
 
(c) contratos de Comercialização de gás com Usuários Livres, os quais 
deverão ter sido previamente aprovados pela ARSESP; 
 
III – realizar, por sua conta e risco, as atividades de Comercialização de Gás para 
Usuários Livres; 

 
IV - apresentar aos seus Usuários Livres garantia de cumprimento de suas 
obrigações no âmbito dos Contratos de Comercialização, por meio da contratação 
de seguros ou fiança bancária de valor compatível com os danos e prejuízos que 
o Usuário Livre possa sofrer em decorrência de falha na Comercialização, em 
qualquer hipótese, em valor não inferior ao de, no mínimo, 50% (cinqüenta por 
cento) do volume de vendas que pretenda comercializar em período de 12 (doze) 
meses; e 
 
V - manter os Usuários Livres, assim como a Concessionária, indenes em relação 
a quaisquer prejuízos causados em decorrência do exercício das atividades de 
Comercialização, procedendo à contratação de seguros de responsabilidade civil 
contra terceiros e outros disponíveis no mercado securitário segundo as melhores 
práticas da indústria.” 
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Justificativa: A prova de lastro contratual (commodity + transporte) para todo o gás 
comercializado pelo Comercializador é uma obrigação que deve ser estabelecida em 
prol da segurança e operacionalidade do próprio Sistema de Distribuição, e visa a 
garantir, adicionalmente, o saudável desenvolvimento, em bases sustentáveis e 
competitivas, da abertura do mercado de gás para os Usuários Livres. Trata-se de 
exigência já usual no setor elétrico. A mesma justificativa se aplica à exigência de 
apresentação de garantia de cumprimento contratual e contratação de pacote de 
seguros. 
 

(b) Informação. Manutenção e Divulgação. Confidencialidade da Informação de 
seus Usuários. Em relação ao Distribuidor e outros Comercializadores (item 3.1.1.3, pág. 
29) 
 
 Este item da Nota Técnica prevê que “O Comercializador deve implementar e 
manter os sistemas informáticos e tecnológicos que permitam a adequada interface 
com o Distribuidor.” (grifos nossos) 
 

Proposta: A Concessionária poderá cumprir com as obrigações acima indicadas e 
outras necessárias para controle da atividade de programação, nominação e alocação 
de  volumes do mercado livre, desde que seja devidamente remunerada pelos custos 
adicionais incorridos em tais atividades.  

 
 Justificativa: Em face dessas obrigações serem novas para a Concessionária, 
elas deverão ser incluídas no cálculo do P0. 
 

(c) Registro de Contratos  (item 3.1.1.3, subitem 4, pág. 29) 
 
 Com base nos comentários constantes do item 9 acima, recomenda-se que os 
contratos de comercialização sejam sujeitos à prévia aprovação pela ARSESP, pelos 
motivos já expostos. 
 
 Da mesma forma, no segundo parágrafo de referido item, “O Comercializador 
deve manter registros de todos os contratos celebrados com Produtores, 
Transportadores, Distribuidores e Usuários (...)”, lembramos que não há que se falar em 
manter registros de contratos celebrados com Distribuidores, devendo ser excluída 
referência a “Distribuidores”.  
 

Justificativa: Uma vez que as relações contratuais no âmbito da abertura de 
mercado ocorrerão: (i) entre Comercializador e Usuário livre, no âmbito do contrato de 
comercialização de gás e (ii) entre Distribuidora e Usuário livre, no âmbito do contrato de 
uso do sistema de distribuição, não há que se falar em contratos celebrados entre o 
Distribuidor e o Comercializador. 
 
 
13. Regras para Faturamento. (item 3.1.1.3, subitem “c”, pág. 30-31)  
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(a) Medição para fins de Faturamento 
 

Nos termos do referido item, a fatura a ser emitida pelo Comercializador no 
âmbito dos contratos de comercialização deverá conter, dentre outros, “identificação de 
medidor” e “tarifa aplicada”. 

 
Deve-se lembrar, todavia, inclusive como adiante apontado na Nota Técnica 

(página 31, item (d) – Regras para a Medição) que a medição no Ponto de Entrega ao 
Usuário Livre é de responsabilidade da Distribuidora, nos termos dos procedimentos 
previstos na Portaria CSPE nº 160/01 e demais regulamentação aplicável, estando tais 
atividades fora da esfera de atuação do Comercializador. 

 
Vale lembrar que, para fins do Contrato de Comercialização, o gás é entregue no 

Ponto de Recepção, situado no city gate da Concessionária. Vide, nesse sentido, item 
[__] acima. 

 
Proposta.  Com base no acima exposto, sugere-se o quanto segue: 

“Art. [__]. As regras e procedimentos de medição no Ponto de Entrega serão 
aqueles previstos na Portaria CSPE nº 160/01 e demais regulamentação 
aplicável. 

Parágrafo Único. As regras e procedimentos de medição no Ponto de Recepção 
deverão ser acordados entre a Concessionária e o respectivo Transportador, 
conforme legislação aplicável, e aprovados pela ARSESP.” 
 

“Ponto de Entrega: local em que o Gás é entregue na Unidade Usuária, ao 
Usuário, ou a outra Concessionária, caracterizado como o limite de 
responsabilidade da Concessionária pela prestação dos serviços de Distribuição, 
correspondendo ao ponto imediatamente a partir da última válvula de bloqueio de 
saída do conjunto de regulagem e medição;” 

 
 Justificativa: Sob o ponto de vista legal e regulatório, recomenda-se que sejam 
bem delimitadas as obrigações de Comercializador face ao Usuário Livre, em especial 
no que se refere à entrega do gás no Ponto de Recepção.   
 

(b) Transferência de Informação 
 

Pelos mesmos motivos já expostos acima, as informações referentes ao consumo 
de gás no Ponto de Entrega deverão ser informadas apenas ao Usuário Livre, no âmbito 
do contrato de uso do sistema de distribuição, que poderá posteriormente repassar tais 
informações ao Comercializador, se for o caso, no âmbito do contrato de 
comercialização. Da mesma forma, entendemos que não há nenhuma informação 
acerca de “outros encargos a faturar” a ser informada ao Comercializador. 
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Proposta: Excluir todas as referências à transferência de informações pela 
Concessionária ao Comercializador. 

 
Justificativa: Sob o ponto de vista legal e regulatório, devem estar bem 

delimitadas as esferas de obrigações (i) entre o Comercializador e o Usuário Livre e (ii) 
entre o Distribuidor e o Usuário Livre, não havendo que se atribuir responsabilidades e 
obrigações entre Comercializador e Distribuidor. 

 
(c) Corte do Fornecimento do Serviço 

 
Em nosso entendimento, não é adequado dispor que o Comercializador possa 

solicitar à Concessionária o corte de fornecimento. Isso porque, não haverá qualquer 
relação contratual entre Concessionária e Comercializador, sendo este último terceiro 
estranho aos serviços de distribuição.  Além disso, no âmbito das regras de alocação e 
programação adiante propostas e independentemente de qualquer manifestação do 
Comercializador, a regulamentação deverá autorizar a Concessionária a interromper o 
serviço de fornecimento sempre que o usuário livre retire gás não programado no 
Sistema.  

 
 

“Art. [__]. A Concessionária terá a prerrogativa de recusar a programação de Gás, 
ou ainda interromper a entrega de Gás para determinado Usuário Livre, nas 
seguintes hipóteses: 

(i) observância aos critérios aprovados pela ARSESP para situações de 
emergência então vigentes; 

 
(ii) saldo cumulativo da diferença positiva verificada entre a Quantidade Diária 

Retirada no Ponto de Entrega e a Quantidade Medida no(s) Ponto(s) de 
Recepção exceder 30% da Quantidade Diária Contratada, em qualquer Dia 
ou Dia(s) de determinado Mês; 
 

(iii) caso a vazão instantânea do Gás, no Ponto de Entrega, em m3/h, exceda 
120% (cento e vinte por cento) da Quantidade Diária Programada dividida 
por 24 (vinte e quatro); 

(iv) para garantir a segurança do Sistema de Distribuição; e 

(v) caso o Gás não esteja em conformidade com as especificações de 
qualidade prevista nos arts. 32 e seguintes deste Regulamento.” 

 
Justificativa: Sob o ponto de vista legal e regulatório, devem estar bem 

delimitadas as esferas de obrigações (i) entre o Comercializador e o Usuário Livre e (ii) 
entre o Distribuidor e o Usuário Livre, não havendo que se atribuir responsabilidades e 
obrigações entre Comercializador e Distribuidor, inclusive no que se refere ao corte de 
fornecimento. 
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(d) Operação dos pontos de Recepção (pág. 32, nota de rodapé 17) 
 

Na Nota de Rodapé 17, é mencionado que a “Concessionária detém o 
monopólio de operação dos pontos de recepção e entrega na área da Concessão, 
e o ínico da Abertura não muda esta situação operativa. O que sim muda é que a 
Concessionária deverá coordenar com os Comercializadores e o Transportador a 
entrega do gás nominado pelos Usuários por meio dos primeiros.” (grifos nossos) 

 
Vale ressaltar, todavia, que a Concessionária não detém referido “monopólio de 

operação” dos Pontos de Recepção, uma vez que os Pontos de Recepção são 
compartilhados com o respectivo Transportador, ou outros Carregadores ou 
Distribuidores que também façam uso do respectivo Ponto de Recepção. 

 
Proposta. É importante que a ARSESP se articule com a ANP e outras entidades 

com vistas a garantir que as regras de programação no âmbito do Sistema de 
Distribuição sejam compatíveis com as regras aplicáveis no âmbito da infra-estrutura de 
Transporte. Nesse sentido, sugerimos o quanto segue: 
 

“Art [__]. Sem prejuízo das regras previstas neste Regulamento, a ARSESP 
deverá garantir, por intermédio de posterior regulamentação, que: 

(i) as regras de programação no âmbito do Sistema de Distribuição e no 
âmbito da infra-estrutura de Transporte sejam compatíveis [e permanentes]; 

(ii) o Poder Calorífico de Referência do gás, ou o fator de conversão das 
Condições de Referência, incluindo o Poder Calorífico Superior (de base seca 
para saturada), sejam compatíveis [e permanentes], para fins de ajuste das 
condições dos Serviços de Distribuição e dos serviços de Transporte. 
 
Parágrafo Único. A ARSESP desenvolverá parceria com a ANP com vistas a 
estabelecer mecanismos amigáveis de solução de controvérsias para disputas 
envolvendo a Concessionária e os Transportadores, inclusive no que se refere às 
regras de medição, programação, alocação do gás e conversão de suas 
Condições de Referência, no âmbito da interface entre a infra-estrutura de 
Transporte e do Sistema de Distribuição. 

Justificativa. Para fins de garantir o adequado funcionamento e interface entre o 
Sistema de Distribuição e o sistema de transporte (este, no âmbito das atividades 
upstream), é importante que tais regras estejam expressamente previstas, pela 
ARSESP, em parceria com a Agência Nacional de Petróleo – ANP e terceiros 
interessados. 
 

(e) Conservação de Registros de consumos medidos (pág. 32, item 4) 
 

Referido item prevê a obrigatoriedade de o Distribuidor e o Comercializador 
manterem registros de consumos medidos de cada cliente durante pelo menos cinco 
anos. 
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É importante destacar, todavia, que os dados de medição da Comgás são 

registrados em FLOW COMPUTER ou PTZ, e permanecem íntegros por um período de 
apenas 30 (trinta) a 45 (quarenta e cinco) dias. Depois desse período, somente 
mediante acesso a um banco de dados. 
 

Proposta.  A obrigação de manutenção de registro deve prever registro em FLOW 
COMPUTER ou BTZ, permanecendo íntegros por um período de apenas 30 (trinta) a 45 
(quarenta e cinco) dias. Depois desse período, somente mediante acesso a um banco 
de dados. 
 

Justificativa. Trata-se da prática operacional atualmente adotada pela Comgás e 
consistente com as práticas mais atuais de mercado, dentro de parâmetros de 
viabilidade econômica. 
 
 
14. Custos Operacionais e Separação de Custos de Comercialização (item 3.2.1 pág. 33, 

item 1.3 do Anexo V e item 2.1 do Anexo VIII) 
 

A ARSESP identifica as atividades de comercialização em dois pontos da 
proposta, reproduzidos a seguir: 

 
“ANEXO V- CRITÉRIOS DE SEPARAÇÃO DE CUSTOS ENTRE 
OS SEGMENTOS REGULADOS (R E C) E NÃO REGULADOS 
(NÃO R E NÃO C) 
1. Requisitos e critérios para a separação dos custos 
operacionais (OPEX) 
(...) 
1.3 Comercialização 
a) Faturamento: Processamento da leitura de medidores, cálculo, controle e 
emissões de faturas de consumo de gás para enviar aos usuários. 
b) Distribuição de Faturas: Envio aos usuários das faturas por consumo de gás. 
c) Cobrança: Realização da cobrança do faturamento por consumo de gás 
(incluído gastos por gestão de cobro). 
d) Atendimento e Serviço aos Usuários: Assessoria e serviços prestados aos seus 
usuários em escritórios comerciais em relação às reclamações de natureza 
comercial, serviço de atendimento de reclamações dos utilizadores em escritórios 
comerciais e / ou Call Center (utilizando o Call Center para as reclamações do 
tipo técnico deve ser incluído no item e – Atendimento de Reclamações Técnicas 
e Emergências). 
Discriminados por tipos de usuário 
i. Usuários Residenciais e Comerciais 
ii. Demais Usuários 
e) Gestão Aquisição de Gás e Transporte: atividade de contratação e compra de 
gás a nível atacadista e o transporte até o citygate. Incluindo as despesas legais 
associadas com a assinatura de contratos. 
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f) Publicidade e propaganda: Atividade de promoção, incluindo publicações 
relacionadas com a atividade exigidas pela normativa (Publicação de tarifas, 
Projetos de Expansão de Redes, etc.) ou com aspectos relacionados com a 
segurança na utilização do gás. 
g) Outras despesas comerciais: outros conceitos relacionados com a 
comercialização de gás não incluídos nas seções anteriores. 
 
2. Metodologia específica para o cálculo das Tarifas por Uso de Distribuição e 
Encargo de Comercialização a incluir em tarifas 
(...) 
2.1 Etapas do modelo de cálculo 
Desagregação de custos de distribuição e comercialização 
Compreende a separação dos itens de custos correspondentes às atividades de: 
a. Comercialização, que incluirá os custos de faturamento, cobrança, publicidade, 
marketing e outros.  
b. Distribuição, que incluirá os custos de diversas sub-atividades: rede (alta, 
média e baixa pressão, conexões), serviços a usuários, administração. 
Serão mantidos separados os custos de medição (fornecimento, manutenção e 
leitura de medidores)” 

 
 
Entretanto, é importante que, além de definir quais seriam as atividades de 

comercialização, seja também definida a forma como estas atividades serão realizadas e 
os agentes encarregados de prestá-las aos usuários livres, para que a Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição seja estabelecida adequadamente. A seguir apresentamos o 
entendimento da Concessionária sobre esse tema: 

 
a) Faturamento: Processamento da leitura de medidores, cálculo, controle e 

emissões de faturas de consumo de gás para enviar aos usuários. 
 
No modelo proposto pela ARSESP, a Concessionária continuará a efetuar a 

leitura e o processamento da leitura dos medidores, bem como o cálculo, controle e 
emissão das faturas de gás tanto para os usuários cativos (que receberiam uma fatura 
da Concessionária com a tarifa composta por custo de distribuição e custo de gás) 
quanto para os usuários livres (que receberiam da concessionária uma fatura apenas 
com os custos de distribuição). Além disto, teria como atividade adicional a atribuição de 
repassar aos comercializadores as informações sobre a medição para que este emitisse 
a fatura correspondente ao gás. 

 
 
b) Distribuição de Faturas: Envio aos usuários das faturas por consumo de gás. 
 
Da mesma forma, no modelo proposto pela ARSESP, a distribuidora continuará 

sendo responsável pela distribuição das faturas por uso do sistema de distribuição. Ao 
comercializador caberá arcar com os custos de distribuição das faturas de gás (compra 
e venda de molécula). 
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c) Cobrança: Realização da cobrança do faturamento por consumo de gás 

(incluído gastos por gestão de cobro (SIC)). 
 
A Concessionária permanecerá com a responsabilidade e os riscos associados à 

cobrança do faturamento pelo uso do sistema de distribuição, enquanto o 
comercializador passaria a ser responsável e arcaria com os riscos da cobrança do 
faturamento por consumo de gás. 

 
 
d) Atendimento e Serviço aos Usuários: Assessoria e serviços prestados aos seus 

usuários em escritórios comerciais em relação às reclamações de natureza comercial, 
serviço de atendimento de reclamações dos utilizadores em escritórios comerciais e / ou 
Call Center (utilizando o Call Center para as reclamações do tipo técnico deve ser 
incluído no item e – Atendimento de Reclamações Técnicas e Emergências).  

 
A concessionária continuará com todas as atribuições de atendimento e serviço 

aos usuários descritos acima para os usuários cativos. Para os usuários livres, a mesma 
estrutura de atendimento e serviço a usuários deve ser mantida, uma vez que, apesar de 
não mais vender o gás ao cliente livre, o serviço de distribuição continua sendo 
prestado. 

 
 
e) Gestão Aquisição de Gás e Transporte: atividade de contratação e compra de 

gás a nível atacadista e o transporte até o citygate. Incluindo as despesas legais 
associadas com a assinatura de contratos. 

 
A Concessionária, apesar de não mais vender gás aos usuários livres, deve 

manter uma estrutura operacional para a gestão dos contratos de aquisição de gás e 
transporte, que servirá para atender tanto aos usuários cativos quanto aos 
potencialmente livres que optarem por continuar no mercado regulado. Provavelmente, 
tendo em vista a maior complexidade do mercado suprimento de gás, esta estrutura 
deverá ser mais complexa que a existente atualmente. 

 
f) Publicidade e propaganda: Atividade de promoção, incluindo publicações 

relacionadas com a atividade exigidas pela normativa (Publicação de tarifas, Projetos de 
Expansão de Redes, etc.) ou com aspectos relacionados com a segurança na utilização 
do gás. 

 
Do mesmo modo, a Concessionária continuará realizando estas atividades, tanto 

para os usuários cativos como para os livres. 
 
Entendemos que as atividades acima continuarão a ser prestadas pela 

Concessionária aos usuários livres e devem também ser remuneradas através da Tarifa 
de Uso do Sistema de Distribuição.  
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Etapa 3: Processo de definição do valor de OPEX a ser considerado no cálculo do 
parâmetro P0  (item 3.2.1, pág. 35)  
 

"A partir da análise de racionalidade dos valores de OPEX por processos e 
atividades apresentados pela concessionária no seu Plano de Negócio, conforme 
o requerimento tipo da ARSESP, serão identificadas as diferenças mais 
significativas. Será iniciado um processo de interação com a concessionária, o 
qual poderá consistir na solicitação de informação adicional, esclarecimentos e 
justificativas, com o objetivo de definir o valor razoável de OPEX a ser 
determinado para a determinação do parâmetro P0”.  

 
 

Comentário: Em referência aos processos e atividades que deve cumprir uma 
Concessionária para a prestação eficiente do seu serviço, cabe mencionar que aquelas 
relacionadas à segurança e confiabilidade, assim como, a integridade dos ativos, são 
absolutamente prioritárias, sem a presença das quais, o serviço jamais poderia ser 
considerado eficiente. 
 

Este conceito, que permeia todas as atividades dessa Concessionária, implica na 
necessidade de se incorrer em custos acima da média considerada na indústria de gás 
em geral para atender as exigências adicionais de eficiência que a própria Comgás 
impõe aos seus fornecedores em suas contratações. 
 
 
15. Base de Remuneração Regulatória Líquida (BRRL) (item 3.2.2.1, pág 35) 
 

A ARSESP propõe que “no processo de revisão tarifária para determinar o valor de 
P0, será necessário determinar um novo valor da BRRL ao início do Terceiro Ciclo 
Tarifário. Esta nova Base Tarifária calcula-se a partir da base tarifária determinada 
no início do Segundo Ciclo, re-expressada por IGPM, somados os investimentos 
ajustados do Segundo Ciclo, e deduzida as depreciações e baixas regulatórias.  
O procedimento de cálculo da Base Tarifária no início do Terceiro Ciclo mostra-se na 
seguinte fórmula:  
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                                              i=5 
BRRLInicialc 3 = BRRLInicialc 2 +∑(Ii −Di ) [1] 

                                             i=1 
 

 
Onde:  
 
BRRLInicialc3 = Valor da BRRL no início do Terceiro Ciclo tarifário  
BRRLInicialc2 = Valor da BRRL no início do Segundo Ciclo Tarifário  
Ii = Soma de investimento do período i no Segundo Ciclo Tarifário  
Di = Soma de Depreciação do período i no Segundo Ciclo Tarifário”    
 
 
 

Comentário: Concordamos inteiramente com a preservação da metodologia de 
cálculo da formação da Base de Remuneração Líquida Inicial (BRRLi) tal como fora 
definida durante o processo de Revisão Tarifaria para o 2º ciclo, tanto para este 3º ciclo 
como para  todos os demais ciclos. Dessa forma entendemos que os investimentos 
realizados também deverão ser ajustados pelo IGPM. 

 
Suportando nossa posição, será encaminhado parecer do notório especialista 

professor Arnoldo Wald. 
 

 
 
16. Avaliação dos CAPEX durante o Segundo Ciclo Tarifário (item 3.2.2.2, pág. 36) 
 

A ARSESP propõe que:  
 

“Os investimentos realizados pela Concessionária podem ser maiores, iguais 
ou menores aos programados, podem incluir metas do plano de concessão, e 
em conseqüência é necessário a análise detalhada da sua composição.   
Uma primeira análise corresponde ao cumprimento das metas físicas previstas no 
plano de negócios projetado na revisão tarifária do Segundo Ciclo. No caso de não 
cumprimento dessas metas, além dos procedimentos punitivos 
correspondentes, se procederá à consideração de um ajuste tarifário, para 
evitar que, segundo os incentivos previamente referidos, a empresa regulada 
obtenha benefícios por condutas estratégicas de sobrevalorização de 
investimentos. O mecanismo de ajuste nas tarifas expõe-se com fórmulas em 
detalhe no Anexo VI e seu Apêndice.   
Quanto à análise dos totais monetários dos investimentos realizados, o mesmo será 
efetuado em função dos critérios de prudência, razoabilidade de custos, utilidade e 
uso já mencionados, a fim de avaliar sua inclusão na BRR do seguinte ciclo.    
Na medida em que os investimentos cumpram satisfatoriamente com tais critérios, 
estas deveriam ser incluídas na Base de Remuneração Regulatória (BRR). As 
diferenças e sua compensação tarifária dependem da gestão da empresa e da 
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projeção realizada na revisão tarifária anterior.  
Se o investimento foi menor que o programado, mas se satisfizeram os critérios de 
aprovação, então a empresa obtém uma taxa de retorno maior que a prevista 
durante o período que decorre entre o momento em que o investimento é realizado e 
a seguinte revisão tarifária. Este benefício resulta como um incentivo a uma gestão 
eficiente dos investimentos da empresa.  
No caso em que o investimento foi igual ao programado, a empresa obtém o retorno 
previsto desde o primeiro momento.  
Entretanto, quando o investimento for maior que o programado, a empresa 
obtém um retorno menor ao previsto durante o período que transcorre entre a 
realização do investimento e a seguinte revisão tarifária.  
Quando os investimentos não cumprem com os critérios de prudência, utilidade, ou 
seus custos não forem razoáveis, não corresponde incluí-los na BRR.” 

 
Proposta: 
 
Entendemos que o mecanismo de controle e aprovação dos investimentos 

para composição da BRRLi não deve ser aplicado no cálculo da BRRLi do 3º Ciclo, 
uma vez que o mesmo não estava previsto no momento das decisões de 
investimentos feitos no 2º Ciclo. Esta solicitação, longe de estar baseada em 
interesses imediatos da concessionária, uma vez que os níveis de investimentos 
realizados superaram aqueles previstos para o 2º Ciclo, se baseia no princípio de 
previsibilidade que deve sempre ser observado pela Regulação. 

 
Todo o mecanismo de controle de investimentos proposto, exercido sobre a Base 

de Remuneração Regulatória, sistematicamente se baseia em penalização, seja pela 
“sub execução” dos projetos programados (na forma pecuniária ou de desconto do 
cálculo de tarifas), ou na “sobre execução” (através de uma remuneração inferior à 
autorizada no ciclo anterior). No entanto, ao considerar a “sub execução”, a 
Concessionária entende que para preservar o equilíbrio econômico financeiro da 
concessão, a ARSESP deveria levar também em consideração os investimentos 
executados a maior, cumpridos os critérios de prudência e razoabilidade. 
 

Desde a privatização, a Comgás tem superado suas metas contratuais de 
investimentos e cumprido com os indicadores técnico-comerciais. Notadamente, em 
relação às metas de extensão de redes e ampliação do número de consumidores, a 
superação se deve, principalmente, a investimentos até hoje não reconhecidos como 
remuneráveis, através das tarifas.  
 

Dessa forma, fundamentamos o pleito de reconhecimento dos dispêndios 
na instalação e conversão dos usuários residenciais como componentes a serem 
reconhecidos na equação de cálculo tarifário. O parecer do notório especialista, 
professor Arnoldo Wald, contém as premissas e fundamentos pelos quais o órgão 
regulador deveria basear sua decisão em relação a esse tema (Anexo I). 
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17. Metodologia do Fator X (item  2.3.2, subitem VII, pág. 10 e item  3.2.5, pág. 39) 
 

A ARSESP propõe: 
 
 “VII.  Adicionalmente, na Revisão Tarifária, a ARSESP estabelecerá um fator de 

eficiência (Fator X) para a Concessionária, que se manterá fixo para os 5 (cinco) 
anos subseqüentes e levará em consideração a tendência do incremento de sua 
eficiência operacional ao longo do ciclo. A ARSESP considerará para calcular a 
tendência do incremento da eficiência (Fator X) da Concessionária: tendência 
histórica da eficiência da Concessionária; padrões internacionais de eficiência 
na indústria; índices de produtividade de longo prazo; economias de escala; e 
comparações com outras Concessionárias no Paí”.   

 
 

Proposta: Entendemos serem 4 (quatro) anos, dentro do ciclo tarifário, o período 
sobre o qual deverá se aplicar, de forma fixa, o Fator X, uma vez que no ano de Revisão 
Tarifária não há a aplicação do mesmo. Este entendimento encontra respaldo  no próprio 
descritivo da metodologia, apresentada no item 3.2.5 Metodologia do Fator X (pág 39), 
abaixo transcrito. 
 

“Os Contratos de Concessão determinam que a ARSESP deve estabelecer um 
fator de eficiência (Fator X) para a Concessionária, que se manterá fixo para os quatro 
anos subseqüentes (do ano 2 ao 5 do Terceiro Ciclo Tarifário), e que levará em 
consideração a tendência do incremento de sua eficiência operacional ao longo do 
ciclo.” 
   

No item  3.2.5 da Metodologia (pág. 39), a ARSESP propõe: 
 

“Os Contratos de Concessão determinam que a ARSESP deve estabelecer um 
fator de eficiência (Fator X) para a Concessionária, que se manterá fixo para os 
quatro anos subseqüentes (do ano 2 ao 5 do Terceiro Ciclo Tarifário), e que 
levará em consideração a tendência do incremento de sua eficiência operacional 
ao longo do ciclo. A ARSESP considerará para calcular a tendência do Fator X da 
Concessionária: tendência história de eficiência da Concessionária; padrões 
internacionais de eficiência na indústria; índices de produtividade de longo prazo; 
economias de escala; e comparações com outras Concessionárias no País. “ 

 
Proposta: Em relação à tendência histórica da eficiência da Concessionária, cabe 

destacar o que foi citado no item 3.2.1 (comentário Comgás) deste documento, 
relacionado aos maiores custos inerentes aos níveis de segurança, confiabilidade e 
integridade de ativos que permeiam todas as atividades da Comgás. Dessa forma, 
deverá se ponderar adequadamente o nível de Fator X, considerando essa premissa, 
sob pena de se prejudicar a pretendida eficiência na prestação do serviço. 
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18. Índice de Tornqvist (item  3.2.5.3, pág. 41) 
 

A ARSESP propõe: 
 

“4.  Considerando a experiência internacional, se a estimativa do Fator X por 
meio da aplicação do índice de Törnqvist ultrapassar 2%, se considerará como 
limite 2% para o Fator X.”  

 
Comentário:  
 
 
Avaliação da Metodologia para Determinação do Fator X 

 
 
Sumário 
 
 

A Cláusula Décima Terceira, do Contrato de Concessão n CSPE/01/99, trata das 
Tarifas Aplicáveis, a Partir do Segundo Ciclo, na Prestação dos Serviços. Segundo esta 
Cláusula, as tarifas teto serão reguladas através de uma metodologia de margem 
máxima de distribuição, denominada Margem Máxima (MM), que dará à Comgás a 
oportunidade de obter uma rentabilidade apropriada sobre o investimento realizado. 
 

A Primeira Subcláusula deixa claro que a "metodologia visa permitir à 
concessionária a obtenção de receitas suficientes para cobrir os custos adequados de 
operação, manutenção, impostos, exceto os impostos sobre a renda, encargos e 
depreciação, relacionados com a prestação dos serviços de distribuição de gás 
canalizado, bem como uma rentabilidade razoável." 
 

Conforme a Terceira Subcláusula, a agência reguladora irá regular as tarifas de 
distribuição de gás canalizado, da seguinte maneira: 1) inicialmente, fixando, para todos 
os anos do ciclo, uma Margem Máxima (MM) inicial e 2) a cada ano a Margem Máxima 
(MM) será reajustada de acordo com as variações do índice de inflação e de um fator de 
eficiência. 
 

A Quarta Subcláusula define que a Margem Máxima (MMt) para o ano t do ciclo 
será expressa em reais por m3 e será calculada da seguinte forma: 
 
MMt = Pt + Kt , sendo: Pt = Pt-1 [1 + (VP - X)] 
 
onde VP é a variação do índice de inflação no ano t, obtido pela divisão dos índices do 
IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou do índice que vier a sucedê-lo, do mês anterior à 
data do reajuste em processamento e o do mês anterior ao da "Data de Referência 
Anterior"; X é o fator de eficiência; Pt é o valor da Margem Máxima (MM) inicial (P0), 
expresso em reais por m3, inicial, sucessiva e atualizada anualmente pelo fator (VP - X) 
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até o ano t; P0 é o valor inicial da Margem Máxima (MM) autorizada pela CSPE e 
definido por ocasião de cada revisão em cada ciclo. No primeiro ano de cada ciclo, o 
valor de P1 é igual ao de P0 e Kt é o Termo de Ajuste para garantir o cumprimento da 
Margem Máxima (MM) aplicada no ano t, expressa em reais por m3. 
 

A Décima Quarta Subcláusula estabelece que o regulador irá definir um fator de 
eficiência (Fator X) para a Comgás, que se manterá fixo para os cinco anos 
subsequentes, que levará em conta a tendência do incremento de sua eficiência 
operacional ao longo do período. Por fim, a Décima Quinta Subcláusula determina que a 
agência irá considerar no cálculo da tendência do incremento da eficiência (Fator X): 1) 
tendência histórica da eficiência da Comgás; 2) padrões internacionais de eficiência na 
indústria; 3) índices de produtividade de longo prazo; 4) economias de escala e 5) 
comparações com outras concessionárias no País. 
 

Inicialmente é preciso ressaltar que uma medida de eficiência é uma distância 
entre a prática observada e a fronteira eficiente. O desafio de qualquer regulador de 
mensurar esta eficiência seria muito simplificado se esta fronteira fosse conhecida. No 
entanto, o regulador não a conhece e daí tem de estimá-la. Esta seria, então, a principal 
preocupação de um regulador que tentasse estimar a eficiência de firmas reguladas, na 
medida em que diferentes estimativas para a fronteira implicariam em avaliações 
potencialmente diferentes (o mesmo valendo para diferentes conceitos de distância). 
 

Segundo, é claro que a correta determinação do Fator X é de fundamental 
importância no contexto de um modelo regulatório do tipo price cap, pertencente à 
classe mais ampla de modelos baseados em incentivos (incentive base models). Como 
sabido desde a primeira implementação destes modelos, erros na estimativa do Fator X 
podem penalizar tanto a concessionária quanto o consumidor. Neste sentido, é 
fundamental resgatar o princípio de que a determinação do Fator X não deve estar 
dissociada do contexto mais amplo da revisão tarifária, onde a base de remuneração 
regulatória, o custo e a estrutura de capital e a evolução das despesas e do mercado 
também assumem papel relevante. 
 

No Brasil, a determinação do Fator X iniciou-se no momento da segunda revisão 
tarifária periódica da Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. - Escelsa, concessionária 
distribuidora de energia elétrica, concluída em agosto de 2001. Desde então, o regulador 
setorial, a Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, adotou metodologias variadas 
para a estimativa do Fator X. Especificamente, ela apresentou quatro propostas para 
tratar da definição e mensuração do Fator X ao longo das revisões tarifárias concluídas 
desde então. A primeira proposta, já mencionada, deu-se quando da revisão da Escelsa. 
A última, foi formalizada pela Resolução Normativa n 338/2008, que se aplica ao atual 
ciclo tarifário das concessionárias de distribuição. 
 

No setor elétrico, a metodologia adotada pelo regulador é feita a partir das seguintes 
considerações: 
• o cálculo do componente Xe é realizado pelo método de FCD, que tem por objetivo 

valorar as receitas e despesas futuras da concessionária, dado um determinado 
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crescimento de mercado e uma previsão de investimentos. De acordo com esse 
método, o componente Xe é aquele que iguala a taxa interna de retorno do fluxo de 
caixa regulatório da concessionária no período tarifário ao WACC; 

• para se utilizar a metodologia de FCD é necessário estimar, para o período tarifário, 
as seguintes variáveis: receita, custos operacionais, investimentos e base de 
remuneração; 

• a receita tarifária é determinada a partir do mercado de energia elétrica projetado; 
• os custos de operação, manutenção, administração e gestão comercial são 

projetados para o período tarifário com base nos custos da Empresa de Referência, 
referenciados à data do reposicionamento tarifário; 

• as concessionárias serão incentivadas a informar suas melhores projeções de 
investimentos. A avaliação da projeção dos investimentos será feita a posteriori. 
Uma vez definido o investimento pela empresa, será adotado um mecanismo que 
compara os investimentos previstos aos valores realizados. Caso os investimentos 
efetivamente realizados sejam inferiores àqueles considerados no cálculo do Fator 
X, deverá ser feito o recálculo do mesmo; 

• a base de remuneração regulatória considerada é o valor dos ativos físicos da 
concessionária, atualizados na data da revisão tarifária periódica, líquida de 
depreciação, descontados todos os ativos que estão incluídos nos custos 
operacionais da Empresa de Referência; 

• o cálculo do componente Xa leva em consideração que a Parcela B é composta por: 
custos operacionais da concessionária e remuneração sobre o capital e a 
depreciação. 

 
Fundamental nesta metodologia é que o Fator X é calculado a partir do FCD para o 

período tarifário levando-se em consideração o resultado apurado para a Empresa de 
Referência que, por sua vez, é fundamental na determinação da receita requerida. A 
metodologia da Aneel é internamente consistente, o que não aconteceu com a 
metodologia adotada pela CSPE na primeira revisão tarifária da Comgás.2

 
A metodologia para a definição e cálculo Fator X, para o setor de distribuição de gás 
natural, foi proposta pelo regulador estadual em duas oportunidades. A primeira, no 
momento da primeira revisão tarifária da Comgás. Esta definição foi feita através de 
Notas Técnicas, a primeira divulgada em outubro de 2003 e a última em março de 
2004, quando da conclusão do processo de revisão. A segundo, no âmbito da atual 
revisão tarifária (Nota Técnica n RTM/02/2009, de fevereiro de 2009, trata da 
"Metodologia Detalhada para o Processo de Revisão Tarifária das Concessionárias 
de Gás Canalizado do Estado de São Paulo, Terceiro Ciclo Tarifário"). 

 
Nesta nota técnica, o regulador reconhece que "existem basicamente quatro 

abordagens para apurar o valor do Fator X: pela Produtividade Total dos Fatores (PTF); 
pelo Critério do Regulador; por Comparação do Desempenho das Empresas (yardstick 
competition); e pelo Fluxo de Caixa Descontado (FCD)." Estas abordagens são 
                                                           
2.  A CSPE foi sucedida pela Arsesp. 



 
 
 
 
 

33 
 

exatamente as mesmas reconhecidas pela Aneel na Nota Técnica Nº 
326/2002/SRE/ANEEL, divulgada quando da Audiência Pública 023/2002.3

 
No setor de distribuição de gás natural em São Paulo, a metodologia utilizada pelo 

regulador também aceita que "o conceito essencial da equação do FCD é que o Valor 
Presente Líquido (VPL) da receita é determinado de forma que o valor dos fluxos de 
caixa anuais (AFC(t)), descontados à taxa de retorno definida para o ciclo tarifário 
(rwacc), seja igual à variação do valor da BRR durante o ciclo tarifário. Em outras 
palavras, a receita permitida é calculada de forma a permitir à Concessionária obter um 
retorno sobre o capital investido igual ao valor regulatório do custo de capital 
determinado na revisão tarifária." 
 

No entanto, a aplicação desta metodologia revelou-se problemática no primeiro ciclo. 
Naquela oportunidade, o regulador estadual valeu-se da referência utilizada pela Aneel 
para o setor de distribuição.4 O modelo também era do tipo FCD, mas com uma 
diferença fundamental: no setor de gás, após a determinação do P0, o regulador fixava o 
valor do Opex para o próximo ciclo regulatório igual ao valor para o primeiro ano e, 
então, determinava o valor do Fator X que assegurava um retorno igual ao custo médio 
ponderado de capital. É claro, pelo exposto, que este modelo é muito diferente daquele 
adotado no setor elétrico. 
 

Assim, ao ajustar os valores propostos pela Comgás no seu Plano de Negócios e, 
posteriormente, manter o valor inicial constante, o regulador estadual acabou por 
sobreestimar as eficiências esperadas que poderiam ser capturadas pela 
concessionária. De fato, as eficiências estáticas foram capturadas imediatamente pelo 
regulador, segundo entendimento dele, quando da determinação do P0. No entanto, 
mais do que isto de fato ocorreu: uma parcela das eficiências dinâmicas também foi 
capturada neste cálculo. 
 

Em seguida, quando o regulador de fato se propõe a determinar o Fator X, segundo 
um modelo de FCD apenas assemelhado ao adotado no setor eléttrico e que deveria 
buscar a captura das eficiências dinâmicas esperadas, o modelo já estava 
comprometido pela operação efetuada na etapa anterior. Assim, a Comgás foi 
penalizada por uma fator de eficiência sobreestimado. Em resumo, a aplicação do 
modelo FCD duas vezes (cálculo do P0 e do Fator X) impactou negativamente o 
equilíbrio econômico-financeiro da concessionária. 
 

Na atual proposta metodológica para o terceiro ciclo tarifário, a Arsesp se propõe 
manter a mesma metodologia para a determinação do P0. Assim, irá, certamente, 
                                                           
3. A Nota intitulava-se "Cálculo do Fator X na Revisão Tarifária Periódica das Concessionárias de Distribuição 
de Energia Elétrica – Proposta de Metodologia". 
 

4.  Em diversas oportunidades os reguladores estaduais baseiam suas propostas no referência adotado pela 
Annel. Esta não é, de maneira alguma, uma particularidade da agência estadual paulista. 
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incorrer no mesmo erro cometido na primeira revisão tarifária: a captura de eficiências 
estáticas e dinâmicas quando do cálculo do P0 e, posteriormente, uma nova captura 
quando da estimativa do Fator X. 
 

A novidade, nesta revisão tarifária, é a proposta de alteração na metodologia para 
definição e cálculo do Fator X. Agora, a proposta do regulador estadual resgata, com 
variação, uma proposta que foi adotada no passado pela Aneel no âmbito das revisões 
tarifárias das concessionárias de distribuição de energia elétrica e que foi, após um 
breve período, abandonada.5

 
Fundamentalmente, a proposta parte do modelo proposto por Bernstein e 

Sappingtion (1998) para a determinação do Fator X. Este modelo objetiva determinar o 
Fator X no caso de firmas multiproduto que operam em mercados regulados (não-
contestáveis). Os autores ressaltam a importância de se derivar o Fator X em um 
modelo price cap e observam que as implicações de erros de estimativa são duas: no 
caso de um X muito pequeno, a firma regulada aufere lucros extraordinários e, no caso 
de um X muito grande, a integridade econômico-financeira da firma pode ser 
comprometida. Eles deixam claro que a regulação é uma solução second-best para a 
competição. Em particular, a regulação do tipo price cap busca replicar as forças 
competitivas, que induzem as firmas a terem ganhos de produtividade e repassá-los aos 
consumidores sob a forma de preços mais baixos. 
 

A derivação da equação para o Fator X parte do problema típico da teoria 
neoclássica da firma: uma firma operando sob concorrência perfeita cujo objetivo é 
maximizar o lucro, tomando como dados os preços dos produtos finais e dos insumos. 
Neste caso, se todas as fimas operassem em um ambiente competitivo, então a taxa de 
crescimento dos preços dos produtos finais seria dada pela diferença entre a taxa de 
crescimento dos custos dos insumos e a taxa de crescimento da produtividade. Na 
ausência de mudanças estruturais na economia, dados históricos sobre a  produtividade 
e a taxa de inflação dos insumos são as melhores estimativas para as taxas de 
crescimento futuras. 
 

Caso a firma regulada opere como uma firma típica em uma economia competitiva, 
então a taxa de crescimento dos seus preços deve igualar-se à taxa de inflação. Isto 
implica em que ela tenha os mesmos ganhos de produtividade da firma típica. Portanto, 
o Fator X deve ser zero quando a firma regulada é capaz de obter exatamente as 
mesmas taxas de crescimento da produtividade e está sujeita à mesma taxa de 
crescimento do custo dos insumos. Em geral, segundo Bernstein e Sappington, o Fator 
X deve refletir i) a capacidade da firma regulada aumentar a sua produtividade mais 

                                                           
5.  Uma versão do modelo apresentado por Bernstein e Sappington foi utilizado pela Aneel na determinação 
do Fator X durante a Segunda Revisão Tarifária da Escelsa, em 2001. Posteriormente, foi adotado em revisões 
tarifárias de outras concessionárias de distribuição de energia elétrica. O abandono se deveu muito mais à 
problemas na parametrização das variáveis do que na metodologia em si. 
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rapidamente do que outras firmas na economia e ii) a diferença entre a taxa de inflação 
dos seus insumos e daqueles empregados por outras firma. 
 

Caso o regulador primeiro observe o comportamento do preço dos insumos e da 
produtividade da firma regulada e, daí, ajuste o preço final dos produtos, então a 
regulação do tipo price cap seria muito semelhante à do tipo rate-of-return. Em 
particular, a firma teria muito pouco incentivo para aumentar sua produtividade, na 
medida em que qualquer ganho seria compensado com redução dos preços finais. 
 

Para que possa incentivar a busca de produtividade, a regulação do tipo price cap 
deve exigir que os preços regulados variem com a produtividade esperada e os preços 
esperados para os insumos, e não com valores realizados. Neste caso, a firma terá 
ganhos caso a produtividade alcançada seja maior do que a esperada e perdas no caso 
inverso. Em consequência, ela terá incentivos para operar diligentemente e assegurar 
ganhos de produtividade. 
 

O modelo de Bernstein e Sappington implica que, se as firmas reguladas tivessem 
todas a mesma taxa de crescimento da produtividade e dos custos dos insumos 
observados nos demais setores da economia, então o lucro esperado poderia ser 
mantido igual à zero apenas aumentando-se os preços na nesma proporção da taxa de 
inflação. Caso isto não seja verdadeiro, então os preços do setor regulado devem ser 
ajustados para mais ou menos em função da equação paramétrica derivada por eles. 
 

A proposta da Arsesp é completada com uma metodologia para a estimativa da 
produtividade da concessionária baseada no índice de Tornqvist. Como se sabe, este 
índice é considerado superior em relação aos tradicionais índices de Laspeyres e 
Paache.6 Em sua forma logarítmica, a variação da Produtividade Total dos Fatores - 
PTF entre dois períodos sucessivos de tempo é dado pelo somatório de dois termos. O 
primeiro termo é o somatório dos logarítmos da razão das quantidades de produto em 
dois períodos de tempo sucessivos, ponderados pela participação de cada produto no 
valor total da produção. O segundo termo é o logarítmo da razão de quantidades de 
insumos em dois períodos de tempo sucessivos, ponderados pela participação de cada 
insumo no custo total. Assim, a construção do índice de Tornqvist requer a 
disponibilidade de preços e de quantidades para todos os produtos e insumos utilizados. 
 
Em resumo, a Arsesp propõe que a estimativa do Fator X seja feita através das 
seguintes paramétricas: 
 

                                                           
6.  A principal diferença entre os índices de Laspeyers e Tornqvist é que aquele mantém os preços fixados em 
um período de tempo, e este usa os preços tanto para o período base quanto para o período de comparação. Em 
Tornqvist os preços variam ano a ano em todo o período analisado, e isto pode, em certos casos, ser tomado como 
uma desvantagem devido à não disponibilidade de dados de preços para os produtos e insumos para todos os anos. 
O índice de Tornqvist é preferível ao de Laspeyers porque não requer a suposição irrealista de que todos os insumos 
são substitutos perfeitos na produção. 
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Os passos propostos pela agência para o cálculo do Fator X são os seguintes: 
1. determinar o P0 segundo a metodologia da Nota Técnica, sem considerar os ganhos 
de eficiência, mas incorporando os ganhos de escala (fator de escala); 
2. determinar ΔPTFE; 
3. calcular ΔPTF por meio de índice de Tornqvist, fazendo o seu respectivo ajuste com 
os ganhos de escala do setor; 
4. determinar ΔW = (ΔW - ΔWE) por meio da variação dos índices de preços ao 
consumidor;7

5. calcular o Fator X inicial, considerando X ≡ ΔPTF - ΔW;8

6. verificar se o valor do Fator X ultrapassa 2%, em cujo caso deve-se limitá-lo a 2%. 
 

As principais considerações sobre esta proposta são resumidas a seguir. 
 

Primeiro, a omissão de referência bibliográficas que, por não serem explicitadas 
pela Arsesp na Nota Técnica, prejudicam o seu entendimento. As referências citadas são 
as seguintes: pg 40 - Holanda et al. (2007); pg 85 - Littlechild (1983), Armstrong, Cowan 
e Vickers (1994); pg 86 - Bernstein e Sappington (1998); pg 89 - Neuberg (1977), 
Weyman-Jones (1996) e Coelli et al. (2006); pg 90 - Ofgem (2003); pg 92 - Ofgem 
(1999), Carrington et al. (2002), Farrel (1957), Charmes (1957), Shuttelworth (1999) e pg 
102 - Nillsen (2004). 
 

Segundo, problemas na tradução, redação e notação de trechos da Nota Técnica, 
especificamente, no item da Nota e no Anexo referente ao Fator X. Estes problemas 
também prejudicam o entendimento da proposta do regulador. 
 

Terceiro, a omissão do detalhamento dos critérios que podem ser utilizados pela 
Arsesp no ajuste do valor do Opex quando do cálculo do P0. Como comentado acima, 
este ajuste, combinado com a definição e estimativa de um Fator X deve implicar na 
sobreestimativa dos ganhos de eficiência estática e dinâmica que podem ser capturados 
pela Comgás ao longo do terceiro ciclo tarifário. Como no primeiro ciclo tarifário, corre-se 
o risco de sobreestimar os ganhos de eficiência esperados. 

 
7.  Temos, aqui uma imprecisão terminológica, pois ΔW aparece em ambos os lados da equação que, não 
verdade, é uma definição. 

8.  Mais uma imprecisão terminológica: ΔPTF não pode ser igual à (ΔPTF ‐ ΔPTFE). 
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Quarto, a incerteza quando à definição e adoção de variáveis e parâmetros. Por 

exemplo, qual a definição e como será calculado o "crescimento da produção da 
concessionária no período considerado." E ainda, o valor de ε = 0,95 será de fato 
adotado pela Arsesp como valor para a elasticidade de escala? Caso não seja, como 
será determinada esta elasticidade (qual a forma da função de produção e os insumos e 
produtos que serão especificados? o regulador irá adotar a mesma especificação 
utilizada para o cálculo do índice de Tornqvist?). 
 

Quinto, a parametrização da função de produção considera três produtos e dois 
insumos. As participações dos produtos foram definidas ex-ante pela Arsesp e serão 
mantidas constantes no período de cálculo do índice de Tornqvist. O mesmo não 
acontece com as participações dos insumos. Não apenas eles precisam ser melhor 
qualificados como, também, é preciso deixar claro qual o critério de ponderação em 
relação à receita total. 
 

Sexto, conforme a proposta do regulador, o termo (ΔW - ΔWE) expressa uma 
diferença entre a variação de dois índices de preços, o IGP-M e o IPCA. Ora, são 
conhecidas as características de cada um destes índices. O primeiro, começou a ser 
calculado em maio de 1989 com base na mesma metodologia do o IGP-DI, e é calculado 
do dia 21 de um mês até o dia 29 do próximo mês e comparado com um período similar 
anterior. O segundo, é produzido pelo IBGE desde dezembro de 1979, e possui a 
mesma metodologia e área de abrangência que o INPC/IBGE, ou seja, os preços são 
coletados do dia primeiro ao dia trinta de um mês e comparados com preços de idêntico 
período do mês anterior, mas pesquisa as famílias com renda monetária de 1 a 40 
salários mínimos. 
 

O problema é que, desde a adoção do Plano Real, a paridade entre estes índices 
reduziu-se significamente: a razão IPCA/IPG-M foi de 1,00 em janeiro de 1994 para 0,55 
em dezembro de 2008.9 Assim, definir ex-ante a convergência destes dois índices, dada 
as suas especificidades e a atual conjuntura econômica, é onerar a concessionária muito 
além da sua capacidade de geração de ganhos de produtividade. 
 

Sétimo, diversas passagens da Nota Técnica ora se referem à aplicação do Fator 
X por um período de quatro anos (do segundo ao quinto ano do ciclo tarifário), enquanto 
que outras se referem à um período de cinco anos. É preciso ficar claro que não se 
aplica o Fator X no ano da revisão tarifária periódica e, portanto, o Fator X calculado se 
aplica apenas a partir do segundo ano do ciclo, como definido no contrato de concessão 
da empresa. 
 

Oitavo, é preciso ficar claro que o teto de 2,0% é válido para todo o terceiro ciclo 
tarifário. Assim, supondo-se um Fator X calculado de 2,0%, ele seria distribuido 
igualmente ao longo de todo o ciclo, resultando em 0,5% ao ano. Este resultado é 

                                                           
9.  Considerando, em ambos os casos, jan94 = 100. 
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condizente com a expectativa dos modelos de regulação por incentivo, onde a captura 
das eficiências esperadas é decrescente ao longo do tempo, assim como com um Fator 
X igual à 0,89%, que foi aplicado no segundo ciclo tarifário. 
 

Por fim, é importante ressaltar a observação feita por Bernstein e Sappingtion de 
que para que  possa incentivar a busca de produtividade, a regulação do tipo price cap 
deve exigir que os preços regulados variem com a produtividade esperada e os preços 
esperados para os insumos, e não com valores realizados. Neste caso, a firma terá 
ganhos caso a produtividade alcançada seja maior do que a esperada e perdas no caso 
inverso. Em consequência, ela terá incentivos para operar diligentemente e assegurar 
ganhos de produtividade. A utilização de dados históricos, em muitos casos, não é o 
melhor preditor para valores futuros. 
 
 
 
19. Passos da Metodologia (item  3.2.5.4, pág. 41) 
 

A ARSESP propõe: 
 
“1.  Determinar os valores de P0 segundo a metodologia desta Nota Técnica, sem 
considerar os ganhos de eficiência, mas incorporando os ganhos de escala (fator de 
escala)” 
 
 

Proposta: Da análise do item acima (passo 1), cálculo do P0,  entendemos que já 
se confere uma captura de eficiências futuras, na medida em que esta se baseia na 
redefinição de níveis de custo sobre um fluxo de caixa projetado para todo o ciclo, sobre 
o qual será indissociável quais seriam valores relacionados a escala e/ou  eficiência. 
Dessa forma, o reposicionamento tarifário mais o Fator X representam uma dupla 
captura de eficiência/escala. Tal entendimento está detalhadamente explicitado no 
relatório contido no Anexo 2. 
 
 
 
 
 
20. Critérios para a proposta de mudança (item 3.3.1, pág. 42) 

 
 

A ARSESP propõe: 
 
“As Concessionárias de distribuição podem propor modificações na estrutura tarifária de 
acordo com sua experiência no conhecimento da demanda, e cumprindo com as pautas 
estabelecidas em oportunidade da cada revisão tarifária. Na revisão tarifária do Terceiro 
Ciclo, as mudanças principais a respeito da estrutura tarifária vigente se originam em 
dois aspectos:   
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• A separação da remuneração das atividades de distribuição e comercialização e a 
determinação das tarifas pelo uso do sistema de distribuição, em relação ao 
Processo de Abertura da Comercialização.   

• A determinação de tarifas diferenciadas para os grandes usuários, com consumos 
superiores a 500.000 m3/mês e com fatores de carga elevados.” 

 
 

Comentário: As tarifas atuais para consumos acima de 500.000 m3/mês, inclui 
basicamente usuários industriais, contendo fatores de carga elevados, e já apresenta 
níveis tarifários inferiores aqueles de menores consumos e, portanto, coerente com o 
princípio tarifário de responsabilidade pelos custos. 
 

Ademais, entendemos ser coerente com princípios básicos propostos para nortear a 
fixação das estruturas tarifárias, visando permear a convivência harmônica entre os 
ambientes cativo e livre, homogeneizar o critério (nível de volume) para definir grandes 
usuários, seja cativo (com aplicação para tarifas menores) ou livre (para efeito de 
caracterizá-lo). 
 

 
21. Discriminação das Tarifas por Uso do Sistema de Distribuição e Encargos Tarifários 

(item 3.3.2.1) 
 

Conforme refletido na Nota Técnica, a ARSESP propõe, em linhas gerais: 
 
• que os mesmos níveis de desconto atualmente praticados pela Concessionária no 

Mercado Regulado também sejam aplicados no Mercado Livre; 
  

• que a aplicação deste princípio deverá se dar calculando a média ponderada dos 
descontos atualmente oferecidos pela Concessionária aos usuários do Mercado 
Regulado, a cada ano calendário, e aplicando-se a mesma percentagem aos 
usuários do Mercado Livre no ano regulatório subseqüente; e 
 

• que as tarifas de uso do Sistema de Distribuição a serem aplicadas deverão 
refletir o desconto médio ponderado no Mercado Regulado para os usuários Não 
R e Não C no ano calendário anterior. 

 
Entendemos que essa metodologia, se aplicada, poderia trazer as seguintes 

conseqüências: 
 

• Os usuários cujos descontos no ano calendário anterior forem maiores que o 
desconto médio ponderado, tal como aplicado com base na metodologia proposta 
na Nota Técnica, provavelmente permaneceriam no Mercado Regulado, enquanto 
aqueles cujo desconto seja inferior, teriam incentivo para migrar para o Mercado 
Livre. 
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• Assim, o nível médio de desconto no Mercado Regulado aumentaria a cada ano, 
fazendo com que, conseqüentemente também aumentassem os descontos a 
serem aplicados no Mercado Livre. Isso porque, provavelmente permaneceriam 
no Mercado Regulado aqueles usuários cujo desconto fosse maior que o 
desconto médio ponderado que lhes seria aplicável caso migrassem para o 
Mercado Livre, contribuindo, dessa forma, para o aumento do desconto médio 
ponderado do ano calendário seguinte. 

 
Esta lógica não guarda relação com os princípios da razoabilidade e da eficiência, 

uma vez que faz com que a Concessionária perpetue injustificadamente os descontos 
atualmente oferecidos a alguns usuários Não R e Não C, independente da avaliação das 
condições de competitividade que se apresentarão com a abertura do mercado.  
 

Adicionalmente, tal regra acarretaria, na prática, a estipulação de uma nova tarifa 
teto, diferente daquela definida de acordo com a metodologia já utilizada na primeira 
revisão tarifária e ora reiterada na proposta de metodologia refletida na Nota Técnica. 
Isso porque a Concessionária estaria impedida de realizar a receita requerida autorizada 
e que serviu de base para o cálculo de suas tarifas-teto. 

 
 Nesse caso, os descontos passariam então de uma faculdade da Concessionária 

para uma obrigação, em desacordo com o estabelecido na segunda subcláusula da 
Cláusula Décima Primeira do Contrato de Concessão, conforme segue: 
 
  

Segunda Subcláusula - Fica facultado à CONCESSIONÁRIA cobrar tarifas 
inferiores às tetos fixadas pela CSPE, nos seguintes termos: 
I. desde que não implique pleitos compensatórios posteriores quanto à recuperação 
do equilíbrio econômico-financeiro; 
II. resguardadas as condições constantes na Décima Sétima Subcláusula da 
Cláusula Segunda; (grifos nossos) 

 
Entendemos que a aplicação de descontos sobre as tarifas máximas definidas 

pelo Regulador é uma faculdade da concessionária, prevista no próprio Contrato de 
Concessão, conforme acima transcrito, que reflete negociações e acordos comerciais 
entre a Concessionária e o cliente à luz das peculiaridades de cada contratação. 

 
Cumpre lembrar ainda que, tal como proposta na Nota Técnica, a cobrança de 

tarifas inferiores às teto, que passaria a ser uma “obrigação” da Concessionária e não 
mera “faculdade”, poderia levar a uma situação de impacto adverso à concessão, sendo 
que, nessa hipótese, seria necessária a alteração do item I da mesma cláusula, uma vez 
que é direito da Concessionária a compensação para a recuperação do equilíbrio 
econômico financeiro. 

 
Isto fica claro quando se observa que:  
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1) usuários que hoje gozam de determinado percentual de desconto, passariam a 
ter outro diferente (que poderia ser inferior) pela simples passagem à condição 
de livres;  

 
2) usuários que hoje não têm desconto (lembre-se que os descontos refletem via 

de regra a condição de desigualdade dos preços de gás natural com os de 
combustíveis alternativos) passariam a ter direito a um desconto médio, à 
semelhança daqueles que, por questões de competitividade e estratégia de 
mercado, tiveram descontos concedidos;  

 
3) usuários novos que nascem na condição de livres, teriam direito a um 

desconto simplesmente por uma decisão do Regulador, sem qualquer 
avaliação de sua necessidade; 

 
4) por último, se a definição de “P0“ responde a receita requerida calculada a 

partir de tarifas máximas e volumes projetados, o fato de livrar volumes a 
tarifas menores alterará o equilíbrio inicial, e requererá constantes ajustes 
através de alterações nas tarifas dos usuários cativos para restabelecer o 
equilíbrio inicial. 

 
Por outro lado, a Nota Técnica dá sinais errôneos ao mercado, impelindo aqueles 

usuários que têm menor nível de desconto a migrar para o Mercado Livre. Neste sentido, 
tornar-se-ia irrelevante a atração que o Mercado Livre poderia exercer através do 
oferecimento de melhores condições de oferta de gás geradas pela maior concorrência 
na comercialização de gás. 
 

Esta distorção é especialmente grave no contexto em que se encontra a indústria 
do gás no Brasil, onde as condições para a existência de concorrência na produção e 
livre acesso aos sistemas de transporte não estão dados, e o mais provável é que os 
agentes comercializadores sejam aqueles que, de alguma forma, estejam em 
associação com o agente dominante.  Ou seja, não haveria possibilidade de trasladar 
aos usuários livres qualquer vantagem em matéria de preços de gás (molécula) e 
transporte, hoje restritos quase inteiramente a um único ator na cadeia toda. 

 
Nessa hipótese, o objetivo de fomentar o desenvolvimento do Mercado Livre, em 

condições de livre competição, restaria prejudicado, uma vez que a metodologia 
proposta poderia resultar tão somente no deslocamento das vantagens atualmente 
concedidas a alguns usuários não-R e não-C, a título de desconto, aos agentes de 
comercialização ou aos demais agentes da cadeia upstream do mercado de gás, ou 
seja, tratar-se-ia de transferência de valor de um ponto da cadeia para outro, sem 
incentivo à queda no preço do gás. 

 
Proposta. Com base no todo acima exposto, propomos que, em observância ao 

disposto no Contrato de Concessão, seja respeitada a faculdade de a Concessionária 
negociar livremente com cada usuário descontos às tarifas praticadas, afastando-se a 
compulsoriedade de descontos pré-definidos aos usuários livres.   
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Subsidiariamente, e sem prejuízo do exposto no parágrafo anterior, poder-se-ia 

avaliar a possibilidade de o cliente cativo que decide se tornar livre ter direito de manter 
sua “condição de margem de distribuição” unicamente pelo prazo remanescente de seu 
contrato de fornecimento com a Concessionária, contado a partir do momento em que tal 
usuário teve seu fornecimento de gás feito no Mercado Livre. 

 
Em outras palavras, tal cliente gozaria de desconto proporcional sobre a tarifa de 

uso do Sistema de Distribuição (TUSD) vigente no Mercado Livre, pro rata ao desconto 
que então lhe era aplicável no âmbito do Mercado Regulado, pelo prazo então 
remanescente de seu contrato de fornecimento com a Concessionária. 

 
De toda forma, a concessão de tal desconto proporcional na TUSD, somente pelo 

período remanescente do contrato de fornecimento com a Concessionária, conforme 
acima exposto, não poderia implicar, em nenhuma hipótese, na renúncia pela 
Concessionária de seu direito de cobrar encargos contratualmente estipulados por 
rescisão antecipada no próprio contrato de fornecimento com a Concessionária caso o 
usuário tenha optado por rescindir tal contrato antes que seu prazo final tenha se 
expirado. 

 
Ressalte-se, como já apontado no item 5 acima, que a observância do prazo 

previsto nos contratos já celebrados com a Concessionária e ainda vigentes decorre de 
princípios basilares do ordenamento jurídico brasileiro, constitucionalmente garantidos, 
quais sejam, o respeito ao ato jurídico perfeito e o princípio da segurança jurídica, e que 
a concessão de desconto proporcional sobre a TUSD não poderia, em qualquer 
hipótese, afastar referido princípio. 
 
 
22. Tarifas para grandes usuários com alto fator de carga (item 3.3.2.1, pág. 45) 
 
 

A ARSESP propõe: 
 
“Em conseqüência, propõe-se criar uma tabela de tarifas menores para os usuários 
com consumos maiores a 500.000 m3/mês e cujo fator de carga supere um valor 
limite que será estabelecido conforme as informações sobre o comportamento do 
fator de carga das unidades usuárias da Concessionária” 

 
Comentário: Em que pese as tarifas atuais para consumos acima de 500 mil m3/mês 

já apresentarem níveis tarifários inferiores aqueles com menores consumos e, portanto, 
coerentes com o princípio de responsabilidade pelos custos, a Comgás se coaduna com 
o objetivo proposto, motivo pelo qual pretende atuar proativamente na definição dos 
limites de fatores de carga. 
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23. Tratamento do Termo de ajuste K durante o terceiro ciclo - Resultados e 
Recomendações (item 3.4.2, pág. 47) 

 
A ARSESP propõe que: 
 
“Portanto, com a finalidade de diminuir a variabilidade do Termo de Ajuste K e de 

tornar mais previsíveis as mudanças tarifárias, propõe-se a seguinte abordagem 
para o cálculo do Termo de Ajuste K:  
i)  Para diminuir a variabilidade originada nas diferenças entre o despacho 
térmico efetivo e seus prognósticos no momento da revisão tarifária, deve-se 
substituir os volumes efetivamente distribuídos pelos volumes previstos no 
momento da revisão, para os segmentos térmico e cogeração, no cálculo da 
receita média obtida MOt de cada ano.  
ii)  Incluir um patamar mínimo (a ser definido) a partir do qual o Termo de 
Ajuste K implique uma baixa anual automática. A diferença sob o patamar 
estabelecido será acumulada para o ano seguinte, desta forma não se verá 
afetada a aplicação anual do termo K, exceto no momento em que for repassado 
às tarifas.   

Por exemplo, considere o caso em que o valor absoluto de K é maior que 3% do Pt 
do período; suponha que P1 = 100 e K1 = -5% e que o patamar B = -3%, então 
MM1 = 100 - 2, onde o valor -2 obtido é a diferença: (K1 –B) = (-5 + 0.03 * 100).  

A receita restante a compensar também é considerada, porém, em vez de ser 
considerada de forma automática, acumula-se para ser aplicada no ano 
seguinte.   
iii)  Comprovou-se, no caso de COMGÁS, que a receita a compensar no 
primeiro ano do Terceiro Ciclo proveniente dos saldos de K do quarto e quinto 
ano do Segundo Ciclo repercutiriam sensivelmente no nível tarifário. Portanto, a 
ARSESP distribuirá a receita a compensar anualmente durante o Terceiro Ciclo.  
iv)  A partir dos resultados obtidos nas simulações e de uma pesquisa 
cuidadosa da fórmula aplicável ao cálculo do Termo de Ajuste K, se conclui que 
é necessário elaborar uma proposta de revisão do mesmo nos próximos anos, a 
ser concluída até o próximo ciclo tarifário.”  

 
 

Proposta: 
 
1) Em relação ao item iii, ratificamos o direito de aplicação íntegra dos saldos de K do 
quarto e quinto ano do segundo ciclo, no 1º ano do 3º ciclo, conforme previsto na da 
Cláusula Décima Terceira do Contrato de Concessão. 

 
2) Que a determinação do Fator K continue sendo simétrica (para mais ou para menos, 
conforme o caso), após o primeiro ano do terceiro ciclo, para garantir a equanimidade na 
correção tarifária. 
 
3) Comgás reitera a solicitação feita em 2003 e aceita pelo Regulador conforme 
transcrito abaixo: 
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Forma de cálculo do Fator K a partir da MM que comparará com a MO em cada ano a 
partir do segundo ciclo tarifário: 
 
Com efeito, e como está demonstrado a seguir, sendo a MM produto da média de 
projeções de mercado de 5 anos, que apresenta variações ano a ano em volume e mix 
de vendas, é esperado que em qualquer ano do ciclo, a MM seja diferente da MO, 
embora sejam atingidos os volumes e o mix de vendas projetados em cada período. 
 
Estatisticamente, sempre que se adota o uso do conceito de médias, ocorrerão 
observações que se situam acima e outras que se situam abaixo dessa média calculada. 
 
O que se pretende é adotar mecanismo matemático que permita compensar aplicações 
indevidas do Fator K, sendo esse mecanismo: 
 
a) Seja calculada a MM conforme Contrato de Concessão; 
c) Para cada ano do ciclo, seja calculada uma nova MM (MMt); 
d) Comparar a MMt de cada ano com a MO, obtendo o Fator K correto. 
 
Comentário CSPE: 
 
“... CSPE concorda com o conceito apresentado na mesma para complementar o 
procedimento detalhado do cálculo do Termo de Ajuste K, no marco dos 
conteúdos do Contrato de Concessão, que contemple esse conceito.” 
 
 
24. Tratamento Regulatório das Receitas Extra-Concessão (item 3.5, pág. 49) 

 
A ARSESP propõe que: 
 
“A percentagem que se descontará das receitas de cada atividade extra concessão 
para fins de modicidade tarifária, pode ser diferente. Em face disso no Terceiro Ciclo 
se aplicarão parcialmente as receitas das OAs à modicidade tarifária e as alíquotas a 
aplicar às receitas devem ser moderadas e respeitar os valores já aprovados durante 
o Segundo Ciclo.  
Para a Revisão do Terceiro Ciclo propõe-se o seguinte:  
• Calcular as receitas brutas de cada OA no Segundo Ciclo, excluindo os impostos 
de faturamento, a partir da informação da Contabilidade Regulatória e dos pedidos 
de informação em curso para esta Revisão Tarifária.  
• Aplicar uma alíquota de 2% sobre as receitas brutas. O resultado desta operação 
é denominado Receita Parcial para Modicidade Tarifária (RPMT).  
• Capitalizar a RPMT de cada ano até o início do Terceiro Ciclo com a taxa de juros 
utilizada para o cálculo do Termo de Ajuste K.   
• Descontar a soma das receitas capitalizadas da Base Tarifária do início do 
Terceiro Ciclo. “ 
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 Proposta: Onde se lê Base Tarifária, alterar para Receita Requerida. 
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25. Taxa de Fiscalização (item 3.8, pág. 50) 
 

A ARSESP propõe que: 
 
“Propõe-se conforme o estabelecido no Parágrafo Único, Art. 1° da Portaria CSPE 
437, que a diferença entre a arrecadação prevista por aplicação da taxa determinada 
na Revisão Tarifária do 2° ciclo e a estabelecida por ambas as Portarias, 0,4%, se 
devolva como um desconto na Margem Máxima a calcular para o Terceiro Ciclo 
Tarifário conforme o seguinte procedimento:  
1.1 Calcular o valor anual a ser arrecadado com a TFSCG de 0,5% conforme se 
estabelece no Demonstrativo de Cálculo do Anexo 1 da Portaria CSPE 457.   
1.2  Calcular a diferença entre o valor calculado no item 1 com o valor anual 
arrecadado segundo Anexo 1 dessa Portaria- TFSGC de 0,4%.   
1.3. Atualizar o valor calculado no item 2 utilizando a Taxa SELIC até o momento de 
início do período de cálculo da Margem Máxima para as tarifas do Terceiro Ciclo.   
1.4. Deduzir o valor atualizado no item 3 da Base Tarifária no início do período de 
cálculo das tarifas do Terceiro Ciclo. “ 

 
 
Proposta: Onde se lê Base Tarifária, alterar para Receita Requerida. 
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II- Demais Considerações – Itens não contemplados expressamente na 
Metodologia.  

 
1. Coexistência dos Regimes Livre e Regulado para o mesmo Usuário Livre.  

 
Sugerimos que seja prevista a possibilidade de coexistência dos regimes livre e 

regulado para um mesmo Usuário Livre, por Unidade Usuária, desde que (i) no que se 
refere a regras de alocação, haja alocação pro rata entre os dois regimes e (ii) o Usuário 
Livre arque com os custos de medição necessários a possibilitar a coexistência desses 
dois regimes em uma mesma Unidade Usuária. 

 
2. Qualidade do Gás 
 

É importante que, em prol da operação e da segurança do sistema de 
distribuição, o gás comercializado por Comercializadores para Usuários Livres no Estado 
de São Paulo esteja de acordo com os parâmetros de qualidade previstos na 
regulamentação da ANP, em especial na Portaria nº 104/02, e demais regulamentação 
aplicável. Ainda, sugere-se que sejam previstas regras para controle de qualidade e 
envio de informações periódicas a respeito. 

 
Proposta. Com base no acima exposto, sugerimos o quanto segue: 
 
“Art. [__]. O Gás entregue no Ponto de Recepção pelo Usuário Livre à 
Concessionária e o Gás entregue no Ponto de Entrega pela Concessionária ao 
Usuário Livre deverão respeitar as especificações de qualidade mencionadas na 
Portaria nº 104, de 08 de julho de 2002, da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis – ANP ou, após o período estabelecido no art. 12 da 
Resolução ANP nº 16, de 17 de junho de 2008, as especificações constantes da 
mencionada Resolução, ou, ainda, qualquer outra que venha a substituí-la. 
 
Parágrafo Primeiro. O Usuário Livre e o Agente de Comercialização ficam 
obrigados a realizar as análises do Gás no Ponto de Recepção, no intervalo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da primeira Comercialização e 
encaminhar o resultado à Concessionária, no caso do Usuário Livre, e à ARSESP 
através de certificado de qualidade, o qual deverá conter a análise de todas as 
características, os limites da especificação e os métodos empregados, 
comprovando que o produto atende às especificações aqui previstas. 
 
Parágrafo Segundo. O Usuário Livre será responsável por garantir que a 
qualidade do Gás entregue no Ponto de Recepção esteja em conformidade com 
as especificações de qualidade previstas no caput e deverá preencher e entregar 
à Concessionária, no intervalo máximo de 24 horas, para cada Dia, certificado de 
qualidade do Gás no Ponto de Recepção com os dados enviados pelo Agente de 
Comercialização. 
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Parágrafo Terceiro. O certificado de qualidade deverá apresentar o nome do 
responsável técnico, com indicação de seu número de inscrição no órgão de 
classe competente. O Usuário Livre ou o Agente de Comercialização que deixar 
de efetuar a análise do Gás no Ponto de Recepção deverá preencher o certificado 
de qualidade com os dados enviados pelo Produtor/importador, Carregador, 
Transportador ou Agente de Comercialização, conforme o caso, tornando-se 
responsável pela sua qualidade. 
 
Parágrafo Quarto. O Usuário Livre e o Agente de Comercialização deverão enviar 
à ARSESP, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente àquele a que se 
referirem os dados enviados, um sumário estatístico dos certificados de 
qualidade, devendo conter: 
 
I – identificação do Usuário Livre; 
 
II - Mês e ano de referência dos dados certificados; 
 
III - volume total comercializado no Mês; 
 
IV - Ponto de Recepção onde foi realizada a análise; e 
 
V - quadro de resultados em conformidade com o modelo constante do Anexo [__] 
a este Regulamento. 
 
Art. [__]. A ARSESP poderá, a qualquer tempo, inspecionar os instrumentos 
utilizados para a elaboração do certificado de qualidade e do boletim de 
conformidade do gás natural especificados no artigo acima. 

Parágrafo Primeiro. Caso o Gás disponibilizado pelo Usuário Livre não esteja em 
conformidade com as especificações de qualidade estipuladas no artigo acima, a 
Concessionária poderá recusar imediatamente o seu recebimento, no todo ou em 
parte. A suspensão do recebimento poderá continuar até que o Gás volte a ser 
entregue em conformidade com tais especificações de qualidade. 

Parágrafo Segundo. Na hipótese do Parágrafo Primeiro acima, a Concessionária 
poderá aceitar o referido Gás, desde que verifique que não há prejuízo ao 
Sistema de Distribuição e ao Usuário Livre, garantido o seu direito de, a qualquer 
momento, suspender o seu recebimento, se assim entender necessário, desde 
que envie notificação ao Usuário Livre, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas.  

Parágrafo Terceiro. Para a Concessionária, permanecem válidas as mesmas 
condições e procedimentos para análise e verificação da qualidade do Gás no 
âmbito de seu Sistema de Distribuição, conforme seu Contrato de Concessão e 
demais regulamentação aplicável.” 
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Justificativa. Tais critérios e parâmetros justificam-se pela segurança das 
operações do Sistema de Distribuição. 

 
 

3. Regras de Programação e Alocação do Gás – Considerações Gerais.  
 
Antes de abordar-se qualquer tema ligado à operação da rede de distribuição, é 
necessário esclarecer que quem opera os pontos de recepção de gás (City-Gates) são 
as Transportadoras, e não as Concessionárias. 
Isso implica em essência, que quando houver a entrega em um City-Gate de mais de um 
contrato de gás (independente do contratante), tanto a Concessionária quanto os 
Comercializadores e Usuários Livres deverão se sujeitar às regras de maneira geral e 
em particular as de alocação que estão definidas no âmbito do sistema de Transporte. 
Considerando a premissa acima mencionada, o Contrato de Comercialização, a ser 
celebrado entre o Usuário Livre e o Agente de Comercialização, deve conter cláusulas 
operacionais que são essenciais e que demandam uniformização de modo a ser prática 
a operação do sistema de transporte e da rede de distribuição. Assim, elencamos a 
necessidade de se ter claro e padronizado: 

a) a identificação do(s) Ponto(s) de Recepção, onde o Gás será entregue pelo 
Agente de Comercialização, ou em nome deste por seu Transportador, ao 
Usuário Livre; 

b) a obrigação de manter a qualidade, a pressão de entrega no Ponto de Recepção 
e as demais características técnicas da Comercialização de Gás consistentes 
com as condições técnicas dos Sistemas de Transporte e Distribuição, conforme 
informadas pelo Transportador e pela Concessionária ao Usuário Livre e deste ao 
Comercializador; 

c) o volume diário contratado, que deverá ser idêntico à Capacidade Diária 
Contratada, expresso em m3/dia, nas Condições de Referência (tais condições 
devem ser compatíveis com aquelas já praticadas com a Concessionária em seus 
contratos de fornecimento de gás), no âmbito do Contrato de Distribuição; 

d) a indicação das regras de programação, que deverão ser compatíveis com as 
regras do Contrato de Distribuição e que já são adotadas pela Concessionária 
com seus Carregadores e com o Sistema de Transporte; 

e) a previsão de que a medição do Gás comercializado deverá ser compatível com 
as regras de medição e alocação vigentes para a Concessionária. 

No que diz respeito ao Contrato de Distribuição, que deve ser celebrado entre o Usuário 
Livre e a Concessionária, este deve conter, além das cláusulas essenciais aos contratos, 
outras que abordem as condições gerais da Distribuição do Gás, devendo 
necessariamente indicar: 

a) a identificação do(s) Ponto(s) de Recepção e do Ponto de Entrega; 
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b) condições de qualidade, pressão de entrega pelo Usuário Livre no Ponto de 
Recepção, e pela Concessionária no Ponto de Entrega, e demais características 
técnicas da Distribuição do Gás, consistentes com as condições técnicas do 
Sistema de Distribuição, conforme informadas pela Concessionária ao Usuário 
Livre; 

c) a pressão mínima e máxima de entrega no Ponto de Entrega, classe volumétrica 
e as demais características técnicas do fornecimento de Gás; 

d) a Capacidade Diária Contratada, expressa em m3/dia, nas Condições de 
Referência (tais condições devem ser compatíveis com aquelas já praticadas com 
a Concessionária em seus contratos de fornecimento de gás), no âmbito do 
Contrato de Distribuição, bem como as regras de programação do Gás para efeito 
de determinação da Quantidade Diária Programada; 

e) vazão instantânea no Ponto de Entrega, em m3/h, a qual será, no máximo, igual a 
120% (cento e vinte por cento) da Quantidade Diária Programada dividida por 24 
(vinte e quatro); 

f) a Quantidade Diária Retirada deverá corresponder à Quantidade Diária 
Programada, admitindo-se, em caráter excepcional, uma variação máxima de 5% 
(cinco por cento) para mais ou 10% (dez por cento) para menos; 

g) a Quantidade Diária Alocada deverá corresponder à Quantidade Diária 
Programada no Ponto de Recepção, admitindo-se, em caráter excepcional, uma 
variação máxima de 5% (cinco por cento) para mais ou 10% (dez por cento) para 
menos;  

h) as temperaturas máxima e mínima de entrega do Gás no Ponto de Entrega; 

i) os critérios de medição, que deverão observar a regulamentação aplicável; 

j) as penalidades aplicáveis às partes, conforme a legislação em vigor, inclusive 
penalidades por atraso no pagamento das faturas pelo Usuário Livre, suspensão 
dos serviços de Distribuição, penalidades por término antecipado do Contrato de 
Distribuição, penalidades por retirada a maior ou menor, nos Ponto(s) de 
Recepção e Ponto de Entrega, e penalidades por Desequilíbrio. 

 

4. Programação, Alocação, Medição e Contingenciamento do Gás 

A programação das Quantidades de Gás e a alocação das Quantidades Medidas no(s) 
Ponto(s) de Recepção e Entrega devem observar consistência entre si para evitar-se 
disputas referentes a diferenças entre volumes alocados no(s) City-Gate(s) e medidos 
no Ponto de Entrega. 
Fica evidente que as operações dos diversos contratos (da Concessionária, do 
Comercializador, etc), do ponto de vista do Sistema de Transporte versus o ponto de 
vista do Sistema de Distribuição, apresentarão diferenças de volumes. 
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Neste sentido, a ARSESP, com o objetivo de auxiliar a interrelação dos Sistemas de 
Transporte e Distribuição, deve desenvolver parceria com a ANP com vistas a 
estabelecer mecanismos amigáveis de solução de controvérsias para disputas 
envolvendo a Concessionária e os Transportadores, inclusive no que se refere às regras 
de medição, programação, alocação do gás e conversão de suas Condições de 
Referência. 

Assim, entendemos e sugerimos que sejam definidas regras de Programação e 
Alocação com as seguintes bases: 
 
(a) Programação do Gás 
1) A programação das Quantidades de Gás no(s) Ponto(s) de Recepção e no(s) 

Ponto(s) de Entrega serão confirmadas pela Concessionária, considerando: 
(i) as Quantidades Diárias Solicitadas;  
(ii) a capacidade máxima do Sistema de Distribuição;  
(iii) a Capacidade Diária Contratada por cada Usuário Livre; e 

(iv) as prioridades de programação, conforme critérios aprovados pela ARSESP 
para situações de emergência então vigentes. 

2) Os Usuários Livres serão responsáveis por informar à Concessionária as 
Quantidades Diárias Solicitadas, conforme regras de programação contratadas. A 
Concessionária confirmará as Quantidades Diárias Programadas com base nas 
Quantidades Diárias Solicitadas por cada Usuário Livre em seus respectivos 
Contratos de Distribuição. 

3) O Usuário Livre deve garantir que as Quantidades Diárias Programadas informadas 
pelo respectivo Agente de Comercialização serão iguais às Quantidades Diárias 
Programadas no Ponto de Recepção informadas pela Concessionária. Por sua vez, o 
Agente de Comercialização deve garantir que a Quantidade Diária Programada para 
o Usuário Livre no Ponto de Recepção está efetivamente programada em igual 
volume pelo Transportador no respectivo Ponto de Recepção. 

4) O Usuário Livre, com o objetivo de corrigir eventuais desequilíbrios, gerados pela 
alocação feita pelos Transportadores, no Sistema de Distribuição, poderá solicitar 
Quantidades de Gás diferentes no Ponto de Recepção e no Ponto de Entrega, 
observado, de toda forma, que a diferença entre a Quantidade Diária Solicitada no 
Ponto de Recepção e a Quantidade Diária Solicitada no Ponto de Entrega não 
poderá ser superior a 10%. 

5) A Concessionária poderá recusar qualquer Quantidade Diária Solicitada com o 
objetivo de correção de Desequilíbrio, nas seguintes hipóteses: (i) a Quantidade 
Diária Solicitada esteja acima da Capacidade Diária Contratada ou (ii) a 
Concessionária não consiga programar o Gás para fins correção do Desequilíbrio 
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junto aos seus fornecedores. 

6) A ARSESP deverá garantir, por intermédio de regulamentação, que: 
(i) as regras de programação no âmbito do Sistema de Distribuição e no âmbito 

da infra-estrutura de Transporte sejam compatíveis; 
(ii) o Poder Calorífico de Referência do gás, ou o fator de conversão das 

Condições de Referência, incluindo o Poder Calorífico Superior (de base seca 
para saturada), sejam compatíveis, para fins de ajuste das condições dos 
Serviços de Distribuição e dos serviços de Transporte. 

7) Sem prejuízo do exposto no Parágrafo Sexto acima, eventuais disputas envolvendo a 
Concessionária, o Usuário Livre e/ou o Agente de Comercialização referentes à 
medição, programação, alocação do Gás e sua interface com as quantidades de gás 
programadas junto ao sistema de Transporte deverão ser submetidas à resolução, 
em âmbito administrativo, da ARSESP.  
 

(b) Alocação do Gás no(s) Ponto(s) de Recepção 
1) As Quantidades de Gás serão alocadas aos Usuários Livres de forma “pro rata” às 

respectivas Quantidades Diárias Programadas. 

2) Eventuais desvios ou erros de programação por parte do Usuário Livre serão de 
exclusiva responsabilidade do Usuário Livre. 

 

(c) Medição 

1) As regras e procedimentos de medição no Ponto de Entrega serão aqueles previstos 
na Portaria CSPE nº 160/01 e demais regulamentação aplicável. 

2) No que diz respeito às regras e procedimentos de medição no Ponto de Recepção, 
estas deverão ser acordadas entre a Concessionária, Usuário Livre e o respectivo 
Transportador, conforme legislação aplicável, e aprovada pela ARSESP. Tais 
condições deverão ser repassadas pelo Usuário Livre ao Comercializador no 
Contrato de Comercialização. 

 

(d) Interrupção do Serviço de Distribuição 
1) A Concessionária terá a prerrogativa de recusar a programação de Gás, ou ainda 

interromper a entrega de Gás para determinado Usuário Livre, nas seguintes 
hipóteses: 

(i) observância aos critérios aprovados pela ARSESP para situações de 
emergência então vigentes; 
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(ii) saldo cumulativo da diferença positiva verificada entre a Quantidade Diária 
Retirada no Ponto de Entrega e a Quantidade Medida no(s) Ponto(s) de 
Recepção exceder 30% da Quantidade Diária Contratada, em qualquer Dia ou 
Dia(s) de determinado Mês; 

(iii) caso a vazão instantânea do Gás, no Ponto de Entrega, em m3/h, exceda 
120% (cento e vinte por cento) da Quantidade Diária Programada dividida por 
24 (vinte e quatro); 

(iv) para garantir a segurança e integridade do Sistema de Distribuição; e 
(v) caso o Gás não esteja em conformidade com as especificações de Qualidade 

do Gás. 
 

(e) Balanço do Gás 

1) O Balanço diário das Quantidades de Gás movimentadas no Sistema de Distribuição 
da Concessionária será realizado pela Concessionária em função da Quantidade 
Diária Alocada no Ponto de Recepção e da Quantidade Medida no Ponto de Entrega. 

2) O Usuário Livre será responsável por contratar a Comercialização de todo o Gás 
relativo à prestação do Serviço de Distribuição, à exceção das Perdas do Sistema de 
Distribuição.   

3) O Usuário Livre deverá envidar todos os esforços para controlar e ajustar as 
Quantidades de Gás retiradas junto ao Contrato de Distribuição, de modo que as 
Quantidades Diárias Programadas no Ponto de Entrega, sejam iguais às 
Quantidades Medidas no Ponto de Entrega. 

 

5. Propostas de Regras de Programação e Alocação do Gás 

Para poder contemplar de maneira estruturada os diversos temas abordados neste 
documento no que diz respeito à Programação e Alocação do gás, apresentamos abaixo 
um conjunto de regras e procedimentos que têm como objetivo disciplinar estes temas 
de altíssima relevância e complexidade de forma a evitar-se disputas que podem se 
tornar onerosas para todos os agentes envolvidos. 

Tais regras e procedimentos sugeridos são: 

 

(a) Programação 

1. O Usuário Livre enviará mensalmente à Concessionária e ao seu Agente 
Comercializador, com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência ao início de cada 
Mês, notificação escrita contendo as Quantidades Diárias Solicitadas para o Mês em 
referência e para os dois Meses subseqüentes.  
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1.1. Para o primeiro Mês, a Notificação de que trata o item 1 será enviada com 
10 (dez) dias de antecedência ao Início do Serviço de Distribuição.

1.2. A notificação referida no item 1 explicitará as Quantidades Diárias 
Solicitadas por Ponto de Recepção e Ponto de Entrega, para cada Dia, 
levando em conta: 
 (i) que as Quantidades Diárias Solicitadas (QDS) em cada Ponto de 

Recepção não poderão ser superiores à Capacidade Diária 
Contratada para o referido Ponto de Recepção;  

(ii)  que as Quantidades Diárias Solicitadas (QDS) no Ponto de Entrega 
não poderão ser superiores à Quantidade Diária Contratada para o 
Ponto de Entrega; 

(iii)  a ocorrência de Paradas Programadas; e 
(iv)  a ocorrência de Caso Fortuito ou Força Maior.  

2. As Quantidades Diárias Solicitadas para um determinado Dia poderão ser alteradas 
(aumentada ou diminuída) pelo Usuário Livre, mediante envio de notificação à 
Concessionária até as 16:00 (dezesseis horas) do segundo dia anterior ao Dia do 
fornecimento correspondente, observadas as condições estabelecidas no item 1.2 
acima: 

2.1. Até as 15:00h (quinze horas) do dia anterior a cada Dia, a Concessionária, 
mediante envio de notificação ao Usuário Livre, deverá confirmar a 
aceitação das Quantidades Diárias Solicitadas para cada Ponto de 
Recepção e para o Ponto de Entrega, as quais serão consideradas 
Quantidades Diárias Programadas, ou informar sua recusa, hipótese em 
que serão aplicados os termos do item 3.1, abaixo. 

2.1.1. Caso a Concessionária não se pronuncie nesse prazo, 
considerar-se-á como aceita e confirmada tal programação, para 
fins de definição das Quantidades Diárias Programadas do 
correspondente Dia. 

2.2. É responsabilidade do Usuário Livre, garantir que a sua Quantidade Diária 
Programada nos Pontos de Recepção junto a Concessionária e ao Agente 
Comercialização sejam iguais. 

2.2.1. É responsabilidade do Agente de Comercialização garantir 
que a Quantidade Diária Programada do Usuário Livre no Ponto 
de Recepção será programada pelo Transportador. 

2.2.2. Será utilizado o fator [0,998940] para correção de volumes em 
9400 Kcal/m³ em base seca nas Condições de Referência para 
os volumes em 9192,805 Kcal/m³ em base saturada nas 
Condições de Referência. 
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2.3. Até as 17:00h (dezessete horas) do dia anterior a cada Dia, o Usuário 
Livre, mediante envio de notificação à Concessionária e ao Agente de 
Comercialização, deverá solicitar a redução das quantidades diárias 
programadas para os Pontos de Recepção e de Entrega com o objetivo 
único e exclusivo de acertar a não confirmação da sua Quantidade Diária 
Solicitada por um desses agentes, de forma a garantir que todos os 
agentes envolvidos tenham programado a mesma quantidade de gás no 
Ponto de Recepção.  

2.4. As Quantidades Diárias Solicitadas (QDS) poderão ser recusadas pela 
Concessionária caso as solicitações do Usuário Livre não se enquadrem 
nos requisitos previstos no item 1.2.  

2.4.1. Ocorrendo a recusa prevista no item 2.3, será considerada 
como Quantidade Diária Programada a última solicitação do 
Usuário Livre que tenha se enquadrado nos termos do item 1.2. 

3. Havendo condições técnico-operacionais e acordo das Partes, na forma do item 3.1 
abaixo, as Quantidades Diárias Programadas poderão ser alteradas para mais ou 
para menos, em cada Ponto de Recepção ou Entrega, no decorrer do Dia, 
considerando-se as quantidades assim alteradas como Quantidades Diárias 
Programadas do referido Dia. 

3.1. A solicitação de alteração das Quantidades Diárias Programadas prevista 
no item 6.4 deverá ser realizada mediante Notificação, contendo as novas 
Quantidades Diárias Solicitadas entregue pelo Usuário Livre à 
Concessionária até as 12:00h do Dia, devendo a  Concessionária confirmar 
ou recusar a solicitação do Usuário Livre até as 15:00h do mesmo Dia. A 
falta de resposta da Concessionária será considerada como não alteração 
das Quantidades Diárias Programadas. 

3.2. Excepcionalmente, ocorrendo problemas operacionais que restrinjam a 
disponibilização da Quantidade Diária Programada em um determinado 
Ponto de Entrega, para um determinado Dia, a Concessionária enviará 
Notificação comunicando o fato ao Usuário Livre, sem que tal Notificação 
descaracterize a Falha no Fornecimento, excetuadas as hipóteses de Caso 
fortuito ou Força Maior.  

4. A Concessionária compromete-se a disponibilizar para o Usuário Livre, no Ponto de 
Entrega, a cada Dia, uma Quantidade de Gás igual à Quantidade Diária Programada 
(QDP) para o correspondente Dia. 

  
(b) Encargos e Penalidades referentes à Programação e Retirada do Gás pelo 
Usuário Livre  
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5.  A Concessionária enviará mensalmente para ARSESP, e manterá por 5 (cinco) 
anos, registros precisos das: 

(i) Quantidades Diárias Programadas e Quantidades Diárias Alocadas, 
nos Pontos de Recepção, referentes ao Mês anterior, para cada 
contrato de suprimento de Gás do qual a Concessionária é parte, 
assim como para os Contratos de Distribuição com os Usuários 
Livres; 

(ii) Quantidades Diárias Programadas e Quantidades Medidas no Ponto 
de Entrega, para cada Usuário Livre, referentes ao Mês anterior, no 
âmbito de cada Contrato de Distribuição; e 

(iii) interrupções e restrições de capacidade ocorridas no Sistema de 
Distribuição. 

 
(c) Penalidades por Retirada a Maior ou Menor do que a Quantidade Diária 
Programada no Ponto de Recepção 

6. Caso, em determinado Dia, a Quantidade Diária Alocada ao Usuário Livre no Ponto 
de Recepção seja superior a 105% (cento e cinco por cento) da Quantidade Diária 
Programada no Ponto de Recepção, o Usuário Livre pagará à Concessionária, além 
do faturamento normal dos Serviços de Distribuição, uma penalidade calculada pela 
seguinte fórmula:  

PRMPR = [0,50] x [(TCL)] x (QDA – 105% QDPR)] 

Onde: 

PRMPR - Valor, no Dia, da penalidade por Retirada a Maior que a Programada no Ponto 
de Recepção, a ser pago pelo Usuário Livre à Concessionária, expresso em R$; 

QDA - Quantidade Diária Alocada ao Usuário Livre neste Dia, no Ponto de Recepção; 

QDPR - Quantidade Diária Programada pelo Usuário Livre, no Ponto de Recepção; 

TCL – Teto da Tarifa dos Serviços de Distribuição aplicável à Quantidade Diária 
Contratada com o Usuário Livre, conforme Contrato de Distribuição. 

7. Caso, em determinado Dia, a Quantidade Diária Alocada ao Usuário Livre no Ponto 
de Recepção seja inferior a 95% (noventa e cinco por cento) da Quantidade Diária 
Programada no Ponto de Recepção, o Usuário Livre pagará à Concessionária, além 
do faturamento normal dos Serviços de Distribuição, uma penalidade calculada pela 
seguinte fórmula:  

PRMePR  = [0,50] x [(TCL)] x (95% QDPR - QDA)] 
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Onde: 

PRMePR -Valor, no Dia, da penalidade por Retirada Menor que a Programada, a ser 
pago pelo Usuário Livre à Concessionária, expresso em R$; 

QDA - Quantidade Diária Alocada ao Usuário Livre neste Dia, no Ponto de Recepção; 

QDPR - Quantidade Diária Programada pelo Usuário Livre, no Ponto de Recepção; 

TCL – Teto da Tarifa dos Serviços de Distribuição aplicável à Quantidade Diária 
Contratada com o Usuário Livre, conforme Contrato de Distribuição. 

(d) Penalidades por Retirada a Maior ou Menor que a Quantidade Diária Programada 
no Ponto de Entrega 

8. Caso, em determinado Dia, a Quantidade Medida no Ponto de Entrega do Usuário 
Livre seja superior a 105% (cento e cinco por cento) da Quantidade Diária 
Programada no Ponto de Entrega, o Usuário Livre pagará à Concessionária, além do 
faturamento normal dos Serviços de Distribuição, uma penalidade calculada pela 
seguinte fórmula:  

PRMPE = [0,50] x [(TCL)] x (QM – 105% QDPE)] 

Onde: 

PRMPE -Valor, no Dia, da penalidade por Retirada Maior que a Programada, a ser pago 
pelo Usuário Livre à Concessionária, expresso em R$; 

QM - Quantidade Medida no Ponto de Entrega do Usuário Livre, para determinado Dia; 

QDPE - Quantidade Diária Programada pelo Usuário Livre, no Ponto de Entrega; 

TCL – Teto da Tarifa dos Serviços de Distribuição aplicável à Quantidade Diária 
Contratada com o Usuário Livre, conforme Contrato de Distribuição. 

9. Caso, em determinado Dia, a Quantidade Medida no Ponto de Entrega do Usuário 
Livre seja inferior a 95% (noventa e cinco por cento) da Quantidade Diária 
Programada no Ponto de Entrega, o Usuário Livre pagará à Concessionária, além do 
faturamento normal dos Serviços de Distribuição, uma penalidade calculada pela 
seguinte fórmula:  

PRMePE = [0,50] x [(TCL)] x ([95]% QDPE - QM)] 
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Onde: 

PRMePE -Valor, no Dia, da penalidade por Retirada Maior que a Programada, a ser 
pago pelo Usuário Livre à Concessionária, expresso em R$; 

QM - Quantidade Medida no Ponto de Entrega do Usuário Livre, para determinado Dia; 

QDPE - Quantidade Diária Programada pelo Usuário Livre, no Ponto de Entrega; 

TCL – Teto da Tarifa dos Serviços de Distribuição aplicável à Quantidade Diária 
Contratada com o Usuário Livre, conforme Contrato de Distribuição. 

(e) Penalidade por Desequilíbrio de Entrega no Ponto de Recepção ou Retirada no 
Ponto de Entrega 

10. Apesar dos esforços do Usuário Livre, é reconhecido que ocorrerão Balanços 
positivos ou negativos denominados Desequilíbrios e que tais Desequilíbrios geram 
impactos adversos à programação e operação do Sistema de Distribuição. O Usuário 
Livre, a Concessionária e o Agente de Comercialização cooperarão para minimizar e 
eliminar quaisquer Desequilíbrios que venham ocorrer.  

11. Em qualquer momento em que ocorra um Desequilíbrio, é responsabilidade do 
Usuário Livre corrigir referido Desequilíbrio por intermédio de suas programações de 
Gás nos Pontos de Recepção e/ou Entrega. 

11.1. Na hipótese de ocorrência de Desequilíbrio em determinado Mês, positivo 
ou negativo, superior a [__]% da Quantidade Diária Contratada, o Usuário 
Livre pagará uma penalidade para a Concessionária de [__]% sobre o 
saldo do Desequilíbrio, adicionalmente à obrigação de corrigir referido 
Desequilíbrio, conforme previsto no caput. 

11.2. Com 10 (dez) dias antes do final do prazo do Contrato de Distribuição, a 
Concessionária informará ao Usuário Livre o Desequilíbrio remanescente e, 
antes da expedição do último documento de cobrança, o mesmo deverá 
ser reduzido a zero pelo Usuário Livre.  

12. O pagamento das penalidades previstas neste Anexo será efetuado na data do 
vencimento da fatura do Serviço de Distribuição do Mês em questão, sujeitando-se o 
não-pagamento neste prazo aos mesmos acréscimos e demais regras aplicáveis às 
faturas pagas em atraso, conforme Contrato de Distribuição e legislação aplicável.  
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13. Sem prejuízo das penalidades previstas neste Anexo, caso o Usuário Livre 
descumpra os limites aqui previstos e no Contrato de Distribuição quanto às 
Quantidades Diárias Retiradas, e isto implique risco à operacionalidade do Sistema 
de Distribuição, a Concessionária poderá restringir ou interromper o Serviço de 
Distribuição no Ponto de Entrega, sem quaisquer ônus para a Concessionária. A 
Concessionária deverá posteriormente, mas assim que possível, notificar o Usuário 
Livre esclarecendo o motivo de referida restrição ou interrupção.  

 
 

*  *  * 
 
Sem mais o que, subscrevemo-nos,  
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
Carlos Eduardo de Freitas Bréscia 
Diretor de Assuntos Regulatórios e Institucionais 
 
 
Companhia de Gás de São Paulo – Comgás 
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